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Relatório de Administração 2020
Aos Acionistas, Atendendo às disposições legais, a administração da BRQ Soluções em 
Informática S.A., tem a satisfação de apresentar o Relatório da Administração e as De-
monstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). 1. Mensagem da Administração: “Entregar uma experiência digital encan-
tadora, sendo reconhecida por adotar as mais eficientes e inovadoras tecnologias e 
metodologias, com um time motivado e engajado.” Sempre acreditamos na resiliência 
e na capacidade de adaptação e transformação da BRQ. No final do primeiro trimestre, 
recebemos com cautela a notícia de que o novo coronavírus (COVID-19) havia chegado ao 
Brasil: era o início de uma crise sem precedentes. Nos adaptamos rapidamente, e hoje com-
partilhamos com satisfação uma excelente notícia: a BRQ está superando esse desafio! 
Iniciamos ajudando nossos colaboradores a cuidar de sua saúde, estar seguros e se adap-
tar ao trabalho remoto, adotamos o modelo ANYWHERE OFFICE, porque entendemos que as 
pessoas devem ser protagonistas de suas jornadas, sempre com compromisso autonomia 
e responsabilidade. Fornecemos a infraestrutura de tecnologia e implantamos rituais de 
gestão compatíveis com a nova realidade. O resultado não poderia ter sido melhor: em 40 
dias, cerca de 2,5 mil pessoas estavam trabalhando remoto e atendendo aos elevados ní-
veis de produtividade, observamos aumento dos níveis de satisfação e redução do turnover. 
Mantivemos o compromisso de enfrentar a crise sem redução de salários e postos. Apesar 
de um cenário econômico adverso, superamos nossas metas em 2020: a BRQ encerrou o 
ano de 2020 com a receita líquida total de R$ 513,7 milhões, EBITDA Ajustado de R$ 77,9 
milhões, 15,2%, e lucro líquido de R$ 44,6 milhões. Continuamos atuando e investindo 
em inovação e na valorização do nosso time para aproximar cada vez mais e fazer da 
transformação digital a melhor solução para nossos clientes. 2. Visão Geral da Companhia 
e Mercado de Atuação: Com mais de 28 anos de experiência e mais de 2.500 profissionais, 
somos parceira das empresas em todos os desafios da Transformação Digital.

Diversos institutos de pesquisas, revistas e quadrantes de mercado nos reconhecem como: 
- Líderes em 4 dos 5 quadrantes de Transformação Digital do Instituto ISG Provider. - 4º 
lugar em Inovação e 5º lugar do setor Tecnologia e Software e Serviços pela Época 360; - 1º 
lugar Empresa + Digital do Brasil pelo Instituto Mais Digital  - 2º lugar em Aplicações para 
o Setor Financeiro, segundo o IDC..
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Como entregamos valor para os nossos clientes? Temos como missão construir jorna-
das de transformação com robustez e segurança, entregando inovação, produtividade e 
valor para as maiores empresas dos mais diversos segmentos (finanças, seguros, telecom, 
manufatura, varejo, montadoras, educação, entre outros). A diversidade no segmento de 
atuação traz uma visão mais consistente dos desafios dos clientes. A BRQ é reconhecida no 
mercado por 3 diretrizes estratégicas, aplicar sempre as melhores tecnologias, metodolo-
gias e ter nos times os melhores profissionais, entregando para nossos clientes o Melhor da 
Transformação Digital. Atuamos no ciclo completo de desenvolvimento, desde a concepção 
até a materialização dos produtos digitais: Squads Gerenciados: Times cross-funcionais, 
ágeis e auto gerenciáveis, com alta performance e estratégia orientada à entrega de valor; 
Transformação Digital: Transformar negócios com tecnologia evoluindo e acelerando como 
as empresas operam e entregam valor para seus clientes. Digitalização e aprendizado con-
tínuo para melhoria dos negócios dos clientes; Soluções Inovadoras: Conectar clientes 
com soluções proprietárias disruptivas que acelerem a transformação digital ou criar novos 
modelos de negócio. Entregamos esse processo através da nossa Plataforma de Serviços 
End to End, com capabilities para diferentes estágios e necessidades da jornada da trans-
formação que nos permite atuar em toda a cadeia de negócio do cliente. Desdobramos a 
estratégia, entendemos o problema de negócio e depois disso iniciamos a construção da 
solução utilizando as melhores e mais inovadoras tecnologias unindo aceleradores de 
negócio. Fazemos também o acompanhamento, monitoramos a evolução e analisamos 
a eficácia com soluções analíticas que facilitam a tomada de decisão. E a evolução é 
incremental com escala de soluções que aceleram a transformação nos nossos clientes.

Além do portfólio de serviços, temos o Innovation Hub e Parceiros Estratégicos que juntos 
aceleram e dão escala para o negócio de nossos clientes. Contamos com mais de 20 parcerias 
estratégicas e 10 startups aceleradas que fazem parte do Innovation Hub e que se conectam 
com a nossa plataforma de serviços para acelerar a transformação. Exemplo disso, 2 dessas 
10 startups aceleradas foram criadas internamente por profissionais BRQ. Em 2020 foi feito 
spin-off dessas operações, e graças à sinergia com o modelo de negócio BRQ, foram capazes de 
potencializar seus resultados em 2020 atingindo no caso da Inspectos 7,4 vezes o faturamento 
comparando à 2019 e a Workfacilit cresceu 1,4 vezes comparado também ao mesmo período. 
Acreditamos que o resultado é a evolução de modelos de negócios que visam levar a melhor 
experiência para os consumidores. O International Data Corporation (IDC), divulgou uma previ-
são de aumento de 4,5% no mercado de TI brasileiro em 2020.  A transformação digital não é 
mais uma tendência, mas um critério básico de sobrevivência para qualquer negócio no futuro. 
De acordo com a última previsão do Gartner, que trabalha com pesquisa e aconselhamento 
para empresas, os investimentos em tecnologia da informação no mercado brasileiro devem 
totalizar US$ 64 bilhões (o equivalente a R$ 266 bilhões) em 2020, um aumento de 2,5% 
em relação ao acumulado em 2019. De acordo com sua última previsão, os investimentos em 
Tecnologia da Informação no mercado brasileiro, este ano, deverão diminuir 4,6%. Construímos 
aplicações sob medida, assim como produtos e canais digitais, entre os serviços disponíveis 
estão: Ciclo de Inovação, Design Thinking, Design de Serviços, User Experience, Transforma-
ção Ágil, Inteligência Artificial & Big Data, Arquitetura, Blockchain, Cloud, DevOps, Integração 
SaaS, Células Ágeis entre outros. Em um mercado altamente competitivo, o diferencial da BRQ 
é ser multidisciplinar, a filosofia Lean e Ágil agrega conhecimento e potencializa competências 
como aprendizagem rápida, adaptabilidade e resiliência. A gestão tem como pilar o Mindset 
Lean, baseada no respeito, focado no desenvolvimento de pessoas, resolução de problemas e 
geração de valor. Pessoas é um pilar fundamental, por isso, adotamos o modelo de Anywhere 
Office para todos os funcionários, pois entendemos que as pessoas devem ser protagonistas 
de suas jornadas, sempre com foco em autonomia e responsabilidade. Temos uma cultura forte 
e colaborativa, somos reconhecidos pelos nossos profissionais através do selo GPTW e temos 
também o maior índice de avaliação no Glassdoor, superando todos os nossos concorrentes. 
Cuidamos dos nossos #ferasbrq em 4 pilares diferentes: Busca e atração de talentos: Com as 
mais modernas ferramentas de processo seletivo, onboarding 100% digital e aproximação com 
universidades; Fit cultural: Cultura Lean e Ágil, Anywhere Office, programas voltados à saúde 

e qualidade de vida, ações comemorativas (digitais ou presenciais); Pluralidade de conheci-
mento: Ferramentas para colaboração, base de conhecimento, treinamentos e meetups diver-
sos. Gestão e desenvolvimento: Avaliação e PDI, feedbacks constantes, plano de carreira e 
apoio às certificações. 3. Desempenho Operacional e Financeiro: Receita Operacional Bruta: 
A receita operacional bruta da Companhia totalizou R$ 570.7 milhões em 2020, um aumento 
de 23% ou R$ 106,3 milhões quando comparado a 2019; nos últimos três anos a Companhia 
apresenta um crescimento médio de 20% ao ano. 
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A receita operacional bruta das atividades no Brasil teve um aumento de 24,9% em relação 
ao ano de 2019, e operação dos Estados Unidos o aumento foi de 0,8% em relação ao ano 
2019. Essas variações podem ser explicadas, principalmente pelo aquecimento do mercado 
e consequente aumento no volume de demandas para área de tecnologia da informação. . 
Outro fator importante que contribui com o nosso crescimento são as receitas provenientes 
do investimento em ofertas de Transformação Digital, que trazem maior valor agregado ao 
negócio do cliente e consequentemente maiores margens para a companhia. Também nos 
consolidamos e mantemos as operações no core dos clientes impulsionando cada vez mais 
a operação de Transformação. Deduções da Receita e Receita Operacional Líquida: Em 
2020, as deduções da receita operacional totalizaram R$57 milhões, aumento de R$10,7 mi-
lhões ou 23,1%, acompanhando o aumento da receita bruta. Considerando essas variações, 
a Companhia registrou uma receita operacional líquida de R$513,7 milhões em 2020, um 
aumento de R$95,6 milhões ou 22,9% comparado à receita registrada em 2019. Custos das 
Vendas e dos Serviços Prestados: Em 2020, os custos das vendas e dos serviços prestados, 
aumentaram em 19,8%, totalizando R$345,2 milhões. As despesas com pessoal totalizaram 
R$328,7 milhões, um aumento de 21,7% ou R$58,6 milhões, quando comparadas a 2019. 
Esse aumento ocorreu, principalmente, pelo: aumento dos salários, encargos e provisões, em 
função do reajuste de acordos coletivos e ao aumento no número de funcionários ao longo do 
ano de 2020 em decorrência do aumento da operação da Companhia. Lucro Bruto: O lucro 
bruto de 2020 foi de R$ 168,5 milhões, representando um aumento de 29,6% ou R$ 38,5 
milhões. A Companhia registrou melhora significativa na margem bruta, com um aumento de 
1.7 pontos percentuais quando comparado com o ano de 2019, impulsionada principalmente 
pelo aumento no volume de demandas e ganhos na produtividade dos times. Despesas e 
Receitas Operacionais: Em 2020, as despesas e receitas operacionais, totalizando R$99,7 
milhões. O principal fator que contribuiu para esta elevação foram as despesas com pessoal, 
que apresentaram um aumento de 18,7% devido principalmente ao reajuste decorrente dos 
acordos coletivos, investimento em executivos de mercado e impulsionado também pelo au-
mento no número de funcionários da Companhia em decorrência da expansão da operação, 
apesar da relação SG&A/Receita líquida ter reduzido em 1%. EBITDA: Em 2020, a Companhia 
alcançou um EBITDA consolidado ajustado de R$77,9 milhões, o que representa um aumento 

de 54,3% ao registrado em 2019 conforme demonstrado abaixo: 

EBITDA
Consolidado

2020 2019 2018
Lucro líquido 44,6 29,8 24
Resultado financeiro 2,5  - (0,7)
Imposto de renda e contribuição social 21,7 14,7 11,6
Depreciação e amortização 6,5 6 4,1
EBITDA 75,3 50,5 39
Despesas não recorrentes (*) 2,6 - -
EBITDA ajustada 77,9 50,5 39,0
Margem EBITDA 15,2% 12,1% 10,9% 
Esta variação, ocorreu, principalmente, devido ao: aumento de 22,9% da receita líquida e o 
aumento da eficiência na execução dos projetos quando comparado ao ano anterior, o que 
resultou em um aumento de 1,7% na margem bruta. (*) Refere-se a baixa de ativos em decor-
rência da redução dos escritórios após a adoção do trabalho remoto na Companhia. Resultado 
Financeiro: Em 2020, o resultado financeiro líquido totalizou R$2,5 milhões negativos ante 
R$0,1 milhões negativos em 2019, representando uma variação negativa de R$2,4milhões. 
Lucro Líquido: Em 2020, a Companhia registrou um lucro líquido de R$44,6 milhões, ante a 
R$29,8 milhões em 2019. A variação positiva de R$ 14,8 milhões é explicada, principalmente, 
em função do aumento do EBITDA ajustado, em comparação a 2019. 4. Remuneração aos 
Acionistas: A proposta da Diretoria Executiva da Companhia em relação à destinação do resul-
tado da controladora do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, face à apuração do lucro 
líquido (BRQ controladora) de R$20,2 milhões, é da seguinte maneira:  
Remuneração aos Acionistas 2020
Resultado do exercício (controladora) 42,3
Reserva legal (5%) (2,1)
Base para distribuição de dividendos 40,2
Dividendos mínimos obrigatórios 10,1
Dividendos adicionais propostos 10,1
Constituição de reserva de lucros 20,0
Tal proposta será submetida para deliberação em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”). 5. Go-
vernança Corporativa: Bovespa Mais: A empresa está registrada como sociedade anônima 
de Capital Aberto na categoria A na CVM e listada na B3 no segmento especial de listagem, 
denominado BOVESPA MAIS. Conselho de Administração: É composto por 6 membros, sendo 
4 representantes dos acionistas e 2 conselheiros independentes. O regimento do conselho e 
a lista com o nome, cargo e breve currículo dos conselheiros e diretores podem ser encontra-
dos no Formulário de Referência da Companhia, no website www.brq.com/ri. 6. Declaração 
da Diretoria: Em conformidade com o inciso VI do Artigo 25 da Instrução CVM nº 480/09, os 
diretores declaram que reviram, discutiram e concordaram com as opiniões expressas no Re-
latório do Auditor Independente, bem como com as demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. 7. Relacionamento com Auditores 
Independentes: Em atendimento à Instrução CVM nº 381/03, informamos que a Ernst & Young 
Auditores Independentes S.S. foi contratada para a prestação do serviço de auditoria externa 
das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS).  Declaramos que no período findo em 31 
de dezembro de 2020, a Ernst & Young não nos prestou quaisquer outros serviços que possam 
afetar a sua independência profissional. 8. Agradecimentos: A Administração da BRQ gostaria 
de registrar seus sinceros agradecimentos aos funcionários, parceiros e fornecedores pelo com-
prometimento e pela dedicação dispensados ao longo do ano de 2020. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2021. A Administração.
Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 114.474 65.179 134.715 73.376
Contas a receber 6 72.963 68.823 81.225 76.683
Estoques de serviços em andamento 7 689 2.767 689 2.767
Despesas antecipadas 6.507 5.388 7.076 5.760
Tributos a recuperar 8a 6.822 5.517 7.770 5.517
Contas a receber de partes relacionadas 10a 283 701 71 79
Dividendos a receber de partes relacionadas 281 - - -
Outros ativos 1.477 1.442 1.818 1.442

203.496 149.817 233.364 165.624
Não circulante

Estoques de serviços em andamento 7 43 728 43 728
Depósitos judiciais e caução 20b 4.468 4.619 4.495 4.640
Depósitos vinculados - caixa restrito 10b 1.524 4.931 1.524 4.931
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8b 4.395 2.268 4.395 2.268
Ativos financeiros 9 10.143 7.715 10.143 7.715
Outros valores a receber de partes relacionadas 10a 250 - - -
Despesas antecipadas - 138 - 138

Investimentos 11 24.321 15.734 - -
Imobilizado 12 10.593 11.383 10.734 11.435
Intangível 13 3.240 1.944 9.556 6.855
Direito de uso 18a 1.694 4.493 1.694 4.493

60.671 53.953 42.584 43.203
264.167 203.770 275.948 208.827

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro  
de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Receita, líquida 23 470.351 384.382 513.712 418.114
Custos das vendas e dos 
  serviços prestados 24 (320.848) (266.579) (345.251) (288.119)
Lucro bruto 149.503 117.803 168.461 129.995
(Despesas) receitas operacionais 25
Despesas administrativas (87.568) (75.889) (98.048) (84.058)
Despesas tributárias (540) (2.151) (545) (2.151)
Outras (despesas) receitas 
  operacionais, líquidas (1.093) 812 (1.100) 812

(89.201) (77.228) (99.693) (85.397)
Resultado de equivalência patrimonial 11b 3.795 2.216 - -
Lucro antes do resultado 
  financeiro e dos tributos 64.097 42.791 68.768 44.598
Resultado financeiro 26
Receitas financeiras 3.051 3.446 3.057 3.446
Despesas financeiras (5.416) (3.418) (5.530) (3.489)

(2.365) 28 (2.473) (43)
Lucro antes dos tributos 61.732 42.819 66.295 44.555
Imposto de renda e 
  contribuição social correntes 19 (21.573) (13.949) (23.853) (14.812)
Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 19 2.127 101 2.127 101
Lucro líquido do exercício 42.286 28.971 44.569 29.844
Lucro líquido atribuível aos:
Acionistas controladores 42.286 28.971 42.286 28.971
Acionistas não controladores - - 2.283 873
Lucro por ação - Ações ordinárias (R$) 
Lucro básico   28 0,3197 0,2219 0,3197 0,2219
Lucro diluído 28 0,3185 0,2216 0,3185 0,2216

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em  
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Outro resultado abrangente a serem 
reclassificados para o resultado em períodos 
subsequentes 

Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício 42.286 28.971 44.569 29.844
Ajustes acumulados de conversão 4.818 597 4.818 597
Total do resultado abrangente 47.104 29.568 49.387 30.441
Total do resultado abrangente atribuído a:

Participação dos acionistas controladores 47.104 29.568 47.104 29.568
Participação dos acionistas não controladores - - 2.283 873

Passivo Controladora Consolidado
  Circulante Nota 2020 2019 2020 2019

Fornecedores 8.428 11.250 9.348 12.193
Empréstimos e financiamentos 14 7.700 7.827 13.207 8.996
Financiamentos por arrendamento 15 2.556 1.881 2.556 1.881
Passivos de arrendamento 18b 785 1.711 785 1.711
Debêntures 16 11.095 - 11.095 -
Salários e encargos sociais 9.807 6.574 11.801 8.368
Impostos e contribuições a recolher 17 9.557 7.854 10.004 7.854
Provisão para férias e 13o salário 26.502 21.013 26.562 21.013
Dividendos a pagar 10.042 6.880 10.230 6.880
Receitas diferidas 21 16.307 13.670 16.307 13.670
Empréstimos com partes relacionadas 10b - 4.676 - 4.676
Outros passivos 819 1.081 1.611 1.134

103.598 84.417 113.506 88.376
Não circulante

Empréstimos com partes relacionadas 10b - 3.210 - 3.210
Empréstimos e financiamentos 14 - 1.428 - 1.428
Financiamentos por arrendamento mercantil 15 1.783 2.180 1.783 2.180
Passivos de arrendamento 18b 1.038 3.120 1.038 3.120
Debêntures 16 47.354 - 47.354 -
Receitas diferidas 21 800 1.200 800 1.200
Provisão para perda de causas judiciais 20 6.435 2.395 6.435 2.395
Outros passivos 301 - 301

57.711 13.533 57.711 13.533
Total do passivo 161.309 97.950 171.217 101.909
Patrimônio líquido 22

Capital social 56.106 54.849 56.106 54.849
Adiantamento futuro aumento de capital - 1.066 - 1.066
Ações em tesouraria - (162) - (162)
Reserva de capital 77 185 77 185
Reserva de lucros 26.748 24.174 26.748 24.174
Dividendo adicional proposto 10.043 20.642 10.043 20.642
Ajustes acumulados de conversão 9.884 5.066 9.884 5.066

Patrimônio líquido atribuível aos controladores 102.858 105.820 102.858 105.820
Participação de acionistas não controladores - - 1.873 1.098
Total do patrimônio líquido 102.858 105.820 104.731 106.918

264.167 203.770 275.948 208.827

Demonstrações dos valores adicionados - Exercícios findos em 31 de dezembro  
de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receitas
Receita bruta de vendas de serviços 528.680 432.111 572.450 465.843

Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos produtos, das mercadorias e dos 
  serviços vendidos (11.458) (10.598) (13.412) (15.929)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (13.915) (9.777) (16.809) (12.170)

(25.373) (20.375) (30.221) (28.099)
Valor adicionado bruto 503.307 411.736 542.229 437.744
Depreciação e amortização (6.495) (5.979) (6.531) (5.995)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 496.812 405.757 535.698 431.749
Valor adicionado recebido em transferência

Resultado de equivalência patrimonial 3.795 2.216 - -
Receitas financeiras 3.051 3.446 3.057 3.446

6.846 5.662 3.057 3.446
Valor adicionado total a distribuir 503.658 411.419 538.755 435.195
Distribuição do valor adicionado

Pessoal
Remuneração direta 288.062 233.937 315.236 253.510
Benefícios 55.685 51.245 56.172 52.127
FGTS 20.170 16.540 20.207 16.540

363.917 301.722 391.614 322.177
Impostos, taxas e contribuições

Federais 77.387 64.810 81.968 67.039
Municipais 14.093 11.623 14.279 11.623

91.480 76.433 96.247 78.662
Remuneração de capitais de terceiros

Juros 5.378 3.294 5.421 3.365
Aluguéis 657 999 904 1.147

5.975 4.293 6.725 4.512
Remuneração de capitais próprios

Dividendos 10.042 6.880 10.230 6.880
Lucros retidos 32.244 15.211 32.053 15.211
Participação dos não controladores - - 2.283 873

42.286 28.971 44.569 22.964
503.658 411.419 538.755 435.195

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro  
de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 42.286 28.971 44.569 29.844

Ajustes por:
Depreciação e amortização 6.495 5.979 6.531 5.995
Baixa de valor residual do imobilizado 2.967 131 2.967 131
Baixa do ativo direito de uso (403) - (403) -
Juros e variações monetárias 3.033 2.353 3.078 2.405
Resultado de equivalência patrimonial (3.795) (2.216) - -
Imposto de renda e contribuição social 
  correntes e diferidos 19.446 13.848 21.726 13.848
Perda na alienação de investimento - 249 - 249
Constituição de provisões 10.655 3.091 10.655 3.091

80.684 52.406 89.123 55.563
Variações nos ativos e passivos:

(Aumento) em contas a receber (5.778) (510) (6.180) (2.311)
Diminuição em estoques 2.761 436 2.761 436
(Aumento) em despesas antecipadas (981) (1.975) (1.178) (2.105)
(Aumento) Diminuição em impostos a recuperar 3.292 (13.012) 2.344 (13.012)
(Aumento) em partes relacionadas 168 169 8 471
(Aumento) em outros ativos (35) 3.243 (376) 3.243
(Aumento) Diminuição em outros ativos não 
  circulantes 3.560 (7.831) 3.554 (7.826)
(Diminuição) em fornecedores (2.822) 728 (2.845) 824
Aumento (Diminuição) em salários e encargos 
  sociais 494 (818) 694 (155)
(Diminuição) em impostos e contribuições 
  a recolher (19.870) 2.038 (19.702) 2.038
Aumento em contas a pagar pessoal 5.489 3.262 5.549 3.262
Aumento (Diminuição) em outras obrigações 39 50 778 64
(Diminuição) em receitas diferidas 2.237 1.905 2.237 1.905
Pagamento de provisão trabalhista (2.238) (852) (2.238) (852)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.499) (1.831) (4.499) (1.831)
Pagamentos de juros sobre empréstimos (2.675) (2.377) (2.720) (2.429)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 59.826 35.031 65.309 37.285
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Alienação de investimento - 151 - 151
(Diminuição) de investimentos (255) - - -
Aquisições ativo imobilizado (4.248) (3.688) (4.321) (3.745)
Aquisições ativo intangível (1.532) (1.070) (1.532) (1.070)
Aplicação em ativos financeiros (2.006) - (2.006) -

Caixa líquido aplicado nas atividades de 
  investimentos (8.041) (4.607) (7.859) (4.664)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Empréstimos tomados de terceiros 65.250 - 69.520 -
Empréstimos pagos (19.173) (13.195) (19.173) (13.195)
Aumento de capital 191 - 304 -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 1.066 - 1.066
Venda (recompra) de ações para manutenção 
  em tesouraria 54 (236) 54 (236)
Direito de uso pagos (1.663) (2.123) (1.663) (2.123)
Pagamento de dividendos (47.149) (13.007) (48.582) (13.392)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
  atividades de financiamentos (2.490) (27.495) 460 (27.880)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 49.295 2.929 57.910 4.741

No início do exercício 65.179 62.250 73.376 68.183
Efeito de flutuações das taxas de câmbio sobre 
  o saldo de caixa e equivalentes de caixa das 
  controladas do exterior - - 3.429 (452)
No fim do exercício 114.474 65.179 134.715 73.376

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
Controladora

Capital Social Reservas de lucros

Capital  
Subscrito

Capital a 
integralizar

Ações em 
tesouraria

Reserva de 
capital Legal

Reserva de 
retenção de 

lucros

Dividendos 
adicionais 
propostos

Ajustes 
acumulados de 

conversão
Lucros  

acumulados Total

Participação de 
acionistas não 
controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 01 de janeiro 2019 54.849 339 (859) 715 3.098 22.627 4.448 4.469 - 89.686 610 90.296
Variação cambial de investimentos em controlada no exterior - - - - - - - 597 - 597 - 597
Opções de ações outogardas reconhecidas no execício - - - 64 - - - - - 64 - 64
Adiantamento para futuro aumento de capital - 727 - - - - - - - 727 - 727
Venda de ações em tesouraria - - 697 - - - - - - 697 - 697
Opções de ações canceladas no exercício - - - (594) - - - - - (594) - (594)
Pagamento de dividendos - - - - - (3.000) (4.448) - - (7.448) (385) (7.833)
Lucro líquido do período - - - - - - - - 28.971 28.971 873 29.844
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal - - - - 1.449 - - - (1.449) - -
Dividendos mínimos obrigatórios de 2018 - - - - - - (6.880) (6.880) - (6.880)
Dividendos adicionais - - - - - - 20.642 - (20.642) - - -
Saldos em 01 de janeiro 2020 54.849 1.066 (162) 185 4.547 19.627 20.642 5.066 - 105.820 1.098 106.918
Variação cambial de investimentos em controlada no exterior - - - - - - - 4.818 - 4.818 - 4.818
Subscrição de capital 1.257 - - - - - - - - 1.257 113 1.370
Adiantamento para futuro aumento de capital - (1.006) - - - - - - - (1.066) - (1.066)
Venda de ações em tesouraria - - 162 (108) - - - - - 54 - 54
Dividendos distribuídos - - - - - (19.627) (20.642) - - (40.269) (1.433) (41.702)
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 42.286 42.286 2.283 44.569
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal - - - - 2.113 - - - (2.113) - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - (10.042) (10.042) (188) (10.230)
Dividendos adicionais - - - - - - 10.043 - (10.043) - -
Destinação para reserva de lucros - - - - - 20.088 - - (20.088) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 56.106 - - 77 6.660 20.088 10.043 9.884 - 102.858 1.873 104.731

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A BRQ Soluções em Informática S.A. (“BRQ” ou “Companhia” 
também denominada como “Grupo”) é uma sociedade anônima de capital aberto, com sua 
sede na Avenida Ipanema, nº 165, conjunto 1505 a 1507, Empresarial 18 do Forte, Barueri - 
São Paulo, com filiais nas seguintes localidades: Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Recife 
e Nova York (Estados Unidos). Embora a Companhia seja de capital aberto, não há título 
público emitido e negociado em mercado aberto. A Companhia tem como principais ativi-
dades: (i) Desenvolvimento de aplicações e integrações; (ii) Prestação de serviços na área 
de informática; (iii) Elaboração de programas de computador; (iv) Análise e desenvolvimento 
de sistemas; (v) Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manu-
tenção de dados; (vi) Assessoria e consultoria em informática; (vii) Venda de software; (viii) 
Atividades relacionadas à segurança em informática; e (ix) Treinamento. A Companhia pode 
atuar no país ou no exterior, diretamente, através de subsidiárias, ou por intermédio de par-
ticipação no capital de outras sociedades. A Companhia, baseada na sua estratégia de cres-
cimento e foco na expansão da venda de softwares proprietários, criou duas novas empresas 
Inspeon e Workfacilit para comercialização dos seus produtos, vide mais informações na 
Nota 11. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Admi-
nistração da Companhia em 11 de fevereiro de 2021. 2. Relação de entidades controladas: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas incluem as operações da Compa-
nhia e das seguintes empresas controladas, cuja participação percentual é assim resumida:

% de participação
Razão social 2020 2019
BRQ IT Services, Inc. 100% 100%
Thinkinternational LLC (Investimento indireto) 80% 80%
Workfacilit Soluções Digitais Ltda. 51% -
Inspeon Soluções Digitais Ltda. 60% -
3. Elaboração e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: a) Declaração de conformidade com relação às normas IFRS e as normas do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária 
previstas na Lei nº 6.404/76, conforme alterada, os pronunciamentos, interpretações e orien-
tações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras estão apresentadas no pres-
suposto da continuidade. Todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas e cor-
respondem às utilizadas na gestão do negócio. As demonstrações financeiras foram elabo-
radas com base no custo histórico, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo na data da transação considerando as 
contraprestações pagas em troca de ativos. A administração da Companhia aplicou na ela-
boração das demonstrações financeiras a orientação técnica OCPC 7, com a finalidade de 
divulgar somente informações relevantes, que auxiliem os usuários das demonstrações fi-
nanceiras na tomada de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de 
ser atendidos. A administração avaliou a capacidade da Companhia de continuarem operan-
do normalmente e está convencida de que elas possuem recursos para dar continuidade aos 
seus negócios no futuro. Adicionalmente, a administração não tem conhecimento de nenhu-
ma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de 
continuarem operando. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no pressuposto de continuidade. Demonstração do valor adicionado: A apresentação da De-
monstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação 
societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias 
abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico 
NBT TG - 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. As IFRSs não requerem a apresentação 
dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRSs, essa demonstração está apresenta-
da como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. 
b) Segmento de negócios: A receita da Companhia é, basicamente, composta pelo desenvol-
vimento de aplicações e integrações. Consequentemente, a Companhia concluiu que possui 
apenas um segmento de negócio passível de reporte. c) Julgamentos, estimativas e premis-
sas contábeis significativas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas fo-
ram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas con-
tábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras, e, 
quando necessário, os julgamentos e estimativas estão suportados por pareceres elaborados 
por especialistas. A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente no curso 
ordinário dos seus negócios. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas po-
derá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. Modifi-
cações nas estimativas são tratadas prospectivamente. As informações sobre as incertezas 
relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em 
um ajuste material no valor contábil dos ativos e passivos no exercício seguinte são discuti-
das a seguir: Provisão esperada de crédito: O critério referente à análise do risco de crédito 
para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está descrito na Nota 
Explicativa nº 4.g.ii. Tributos: Existem incertezas com relação à interpretação de regulamen-
tos tributários. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para 
eventuais assuntos identificados em fiscalizações realizadas pelas autoridades tributárias 
das respectivas jurisdições em que opera e cuja probabilidade de perda seja avaliada como 
provável. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência em fisca-
lizações anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade 
tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem 
surgir em uma ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respec-
tivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da Administração é requerido para 
determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo 
provável de realização e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de 
planejamento tributário. Vida útil dos bens do imobilizado: Os bens registrados no ativo 
imobilizado são depreciados de acordo com o menor prazo entre a sua vida útil-econômica 
estimada. Valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis, incluindo ágio: A Companhia 
avalia a recuperação do valor contábil do ágio registrado utilizando o conceito do “valor em 
uso”, através de modelos de fluxo de caixa descontado da unidade geradora de caixa. A 
unidade geradora de caixa avaliada foi a controlada Think International. As premissas sobre 
projeções de crescimento do fluxo de caixa e dos fluxos de caixa futuro são baseadas no 
plano de negócios da Companhia, aprovado anualmente pela Administração, bem como em 
dados comparáveis de mercado e representam a melhor estimativa da Administração em 
relação às condições econômicas que existirão durante a vida econômica destes ativos para 
a unidade geradora de caixa. Os fluxos de caixa futuros foram descontados com base na taxa 
representativa do custo de capital. De forma consistente com as técnicas de avaliação eco-
nômica, a avaliação do valor em uso é efetuada por um período de três anos e, a partir de 
então, considerando-se a perpetuidade das premissas, tendo em vista a capacidade de 
continuidade dos negócios por tempo indeterminado. A Companhia não aplicou taxa de 
crescimento para extrapolar as projeções realizadas em 31 de dezembro de 2020. Os fluxos 
de caixa futuros estimados foram descontados por uma taxa de desconto de 6,4% a.a. As 
principais premissas usadas na estimativa do valor em uso são: • Receitas: foi considerada 
a projeção de crescimento da Companhia para o período de 2021 a 2023 com base no cres-

cimento na prestação de serviços nos clientes base e aquisição de novos clientes. • Custo do 
serviço prestado/despesas gerais e administrativas: foram projetados com base no desem-
penho histórico. • Investimentos de capital: foram estimados considerando a atual infraes-
trutura necessária para viabilizar a oferta dos serviços, baseada no histórico da Companhia. 
As premissas-chave foram baseadas no desempenho histórico da Companhia e em premis-
sas macro econômicas razoáveis e fundamentadas em projeções do mercado financeiro, 
documentadas e aprovadas pela Administração da Companhia. Provisão para perdas com 
causas judiciais: A Companhia constitui provisão para processos judiciais e outros com base 
na avaliação da probabilidade de perda. As estimativas e premissas utilizadas no registro de 
provisões para processos judiciais e outros da Companhia são revisadas, no mínimo, anual-
mente. Pagamento baseado em ações: O critério referente a determinação da estimativa do 
valor justo dos pagamentos baseados em ações está descrito na Nota Explicativa nº 4.g ii. d) 
Mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros: A Companhia e suas controladas 
mensuram os instrumentos financeiros a valor justo em cada data de fechamento do balan-
ço patrimonial. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa da-
dos observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em 
diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técni-
cas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos 
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Informações adicionais estão 
incluídas na Nota 27. 4. Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas contá-
beis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas de-
monstrações financeiras. a) Base de consolidação: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e suas 
controladas em 31 de dezembro de 2020 e 2019. O controle é obtido quando a Companhia 
estiver exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a 
investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação 
à investida. Especificamente, o Grupo controla uma investida se, e apenas se, tiver: poder em 
relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de di-
rigir as atividades pertinentes da investida); exposição ou direito a retornos variáveis com 
base em seu envolvimento com a investida; e a capacidade de usar seu poder em relação à 
investida para afetar os resultados. Geralmente, há presunção de que uma maioria de direi-
tos de voto resulta em controle. O Grupo avalia se exerce controle ou não de uma investida se 
fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de 
controle. A consolidação de uma controlada tem início quando o Grupo obtiver controle em 
relação à controlada e finaliza quando Grupo deixar de exercer o mencionado controle. Nas 
demonstrações financeiras individuais da controladora, as demonstrações financeiras das 
controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. O resultado 
e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas contro-
ladores e aos não controladores do Grupo. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, 
despesas e fluxos de caixa do mesmo grupo, relacionados com transações entre membros do 
Grupo, são totalmente eliminados na consolidação. b) Classificação circulante versus não 
circulante: O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classi-
ficação circulante/não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: se espera 
realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; for mantido 
principalmente para negociação; se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o exercício de 
divulgação; ou caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à sua 
troca ou seja utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o exercício 
de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes, incluindo os 
ativos fiscais diferidos. Um passivo é classificado no circulante quando: se espera liquidá-lo 
no ciclo operacional normal; for mantido principalmente para negociação; se espera realizá-
-lo dentro de 12 meses após o exercício de divulgação; ou não há direito incondicional para 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o exercício de divulgação. O 
Grupo classifica todos os demais passivos no não circulante. c) Reconhecimento de receita: 
A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo des-
contos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. O Grupo avalia as transações de 
receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente 
ou principal e, ao final, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos 
de receita. Os critérios específicos, a seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver 
reconhecimento de receita: Prestação de serviços: O Grupo reconhece uma parcela da receita 
com a prestação de serviços de desenvolvimento de aplicações e integrações com base no 
estágio de conclusão do serviço. O estágio de conclusão é avaliado com base no método de 
proporção entre os custos incorridos até a data e os custos totais estimados da transação. 
As demais receitas são reconhecidas na extensão em que for provável que benefícios econô-
micos serão gerados para o Grupo e quando possam ser mensuradas de forma confiável, 
independentemente de quando o pagamento for recebido. Receita de juros: Para todos os 
instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem 
juros, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva, 
que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao 
longo da vida estimada do instrumento financeiro ou em um período de tempo mais curto, 
quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros 
é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. d) Impostos: Impos-
to de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tributários correntes do último 
exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para 
as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o 
montante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço 
nos países em que o Grupo opera e gera receita tributável. A Administração periodicamente 
avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação 
e estabelece provisões quando apropriado. Impostos diferidos: Imposto diferido é gerado por 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus 
valores contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças 
tributárias temporárias. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja 
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutí-
veis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utiliza-
dos. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e 
baixado na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis 
para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos 
diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicá-
vel no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de im-
posto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos 
e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para compen-
sar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à mesma 
entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. e) Imobilizado: Itens do imobi-
lizado são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas acumuladas 
por perda por redução ao valor recuperável, se houver. A depreciação é calculada com base 
no método linear ao longo das vidas úteis estimadas dos ativos. Um item de imobilizado é 
baixado quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu 
uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo 
a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demons-

tração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos 
ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajus-
tados de forma prospectiva, quando for o caso. f) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis ad-
quiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento ini-
cial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gera-
dos internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitaliza-
dos, e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A 
vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com 
vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à 
perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor eco-
nômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida 
definida são revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são 
contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o 
caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos 
intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por re-
dução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A 
avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação 
continua a ser justificável. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são 
mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do 
ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 
Custos de pesquisa e desenvolvimento: Os gastos com pesquisas são registrados como 
despesas quando incorridos, e os gastos com desenvolvimento vinculados a inovações tec-
nológicas dos produtos existentes são capitalizados, se tiverem viabilidade tecnológica e 
econômica, e amortizados pelo período esperado de benefícios dentro do grupo de despesas 
operacionais. Os custos de desenvolvimento de um projeto específico são reconhecidos como 
ativo intangível sempre que se puder demonstrar: (i) a viabilidade técnica de concluir o ativo 
intangível da forma que estará disponível para uso ou venda; (ii) a intenção de concluir o 
ativo e a habilidade de usar ou vender o ativo; (iii) como o ativo gerará benefícios econômicos 
futuros; (iv) a disponibilidade de recursos para concluir o ativo; e (v) a capacidade de avaliar 
de forma confiável os gastos incorridos durante a fase de desenvolvimento. Após o reconhe-
cimento inicial, o ativo é apresentado ao custo menos amortização acumulada e perdas de 
seu valor recuperável. A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o 
ativo encontra-se disponível para uso, pelo período dos benefícios econômicos futuros. Du-
rante o período de desenvolvimento, o valor recuperável do ativo é testado anualmente. g) 
Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensura-
do ao custo amortizado, ao valor justo por meio de  outros resultados abrangentes ou ao 
valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento 
inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do 
modelo de negócios do Grupo para a gestão desses ativos financeiros. Todos os ativos finan-
ceiros são reconhecidos a valor justo, acrescido, no caso de ativos financeiros não contabili-
zados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que são atribuíveis à 
aquisição do ativo financeiro. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subse-
quente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao 
custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumuladas (instru-
mento de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes sem reclassificação de ganhos e perdas acumuladas no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado. Ativos financeiros ao custo amortizado: O Grupo mensura os ativos finan-
ceiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo fi-
nanceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financei-
ros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusi-
vamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos 
financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de 
juros efetivos e estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recu-
perável. Os ativos financeiros do Grupo ao custo amortizado incluem caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber de clientes e de partes relacionadas e depósitos vinculados (caixa 
restrito). Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instru-
mentos de dívida). O Grupo avalia os instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes se forem atendidas ambas as condições a seguir: • O ativo finan-
ceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
com o fim de receber fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo finan-
ceiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Para os instru-
mentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, a receita de juros, 
a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reconhe-
cidas na demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os ativos 
financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no valor justo são 
reconhecidas em outros resultados abrangentes. No momento do desreconhecimento, a 
mudança acumulada do valor justo reconhecida em outros resultados abrangentes é reclas-
sificada para resultado. Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (instrumentos de patrimônio): No reconhecimento inicial, o Grupo pode optar, 
em caráter irrevogável, pela classificação de seus instrumentos patrimoniais designados ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes quando atenderem à definição de 
patrimônio líquido nos termos do CPC 39 - Instrumentos Financeiros: Apresentação e não 
forem mantidos para negociação. A classificação é determinada considerando-se cada ins-
trumento, especificamente. Ganhos e perdas sobre estes ativos financeiros nunca são re-
classificados para resultado. Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes não estão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperá-
vel. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou 
ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são 
classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda 
ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusiva-
mente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por 
meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com 
as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. O Grupo 
possui ativos financeiros (instrumentos de dívida) ao valor justo por meio do resultado clas-
sificados como ativos financeiros. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, 
quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos finan-
ceiros semelhantes) é baixado principalmente (ou seja, excluído do resultado do exercício) 
quando: os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; o Grupo transferiu os seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmen-

te os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um 
acordo de repasse; e (a) o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, ou (b) o Grupo não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos 
e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre o ativo. ii) Redução do valor 
recuperável de ativos financeiros: As exposições de crédito para as quais não houve aumen-
to significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, são provisionadas como 
resultado de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito 
esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento 
significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão 
para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independente-
mente do momento da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Esta meto-
dologia é aplicável aos instrumentos financeiros classificados como custo amortizado ou 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (com exceção de investimentos em 
instrumentos patrimoniais). Para o contas a receber, dado a natureza de curto prazo dos 
recebíveis da Companhia e da sua política de concessão e gerenciamento de risco e de cré-
dito utilizados, a Companhia não identificou nenhum impacto relevante que pudesse afetar 
suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, pela adoção. Para os demais 
ativos financeiros passíveis de análise de redução ao valor recuperável não foi reconhecida 
nenhuma perda esperada no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, pois de acordo com 
a avaliação da Companhia além do risco associado ser baixo, não há histórico de perdas. Um 
ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de 
caixa contratuais. iii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos 
financeiros são classificados, como reconhecimento inicial, como passivos financeiros a 
valor justo por meio do resultado, empréstimos e recebíveis ou contas a pagar, ou como de-
rivativos designados como instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropria-
do. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de emprésti-
mos e financiamentos e contas a pagar, são acrescidos do custo da transação diretamente 
relacionado. Os passivos financeiros do Grupo incluem contas a pagar a fornecedores e ou-
tras contas a pagar e empréstimos e financiamentos e arrendamento. Mensuração subse-
quente: Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da 
baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de 
juros efetivos. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obri-
gação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for subs-
tituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos 
de um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração 
é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a di-
ferença nos correspondentes valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. 
h) Estoques de serviços: Os estoques de serviços são avaliados ao custo ou valor líquido 
realizável, dos dois o menor. i) Perda por redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológi-
cas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidên-
cias identificadas e tendo o valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso 
do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utili-
zando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de 
capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda 
é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transa-
ção em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despe-
sas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no 
preço de mercado de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos 
semelhantes. Teste de perda por redução ao valor recuperável de ágio pago por expectativa 
de rentabilidade futura é feito anualmente (em 31 de dezembro) ou quando as circunstân-
cias indicarem perda por desvalorização do valor contábil. j) Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. O Grupo considera equivalentes 
de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, 
um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 
k) Ações em tesouraria: Instrumentos patrimoniais próprios que são readquiridos (ações de 
tesouraria) são reconhecidos ao custo e deduzidos do patrimônio líquido. Nenhum ganho ou 
perda é reconhecido na demonstração do resultado na compra, venda, emissão ou cancela-
mento dos instrumentos patrimoniais próprios do Grupo. Qualquer diferença entre o valor 
contábil e a contraprestação é reconhecida em outras reservas de capital. l) Provisões: Pro-
visões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente (legal ou não formali-
zada) em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa 
ser feita. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resul-
tado, líquida de qualquer reembolso. O Grupo é parte de diversos processos judiciais e admi-
nistrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a con-
tingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajus-
tadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. m) Transações envolvendo pagamento em 
ações: O custo de transações com funcionários liquidadas com instrumentos patrimoniais, e 
com prêmios outorgados, é mensurado com base no valor justo na data em que foram outor-
gados. Para determinar o valor justo, o Grupo utiliza um especialista de precificação externo, 
o qual utiliza um método de avaliação apropriado. O custo com transações liquidadas com 
títulos patrimoniais é reconhecido, em conjunto com um correspondente aumento no patri-
mônio líquido, ao longo do período em que a condição de serviço é cumprida, com término na 
data em que o funcionário adquire o direito completo ao prêmio (data de aquisição). A des-
pesa acumulada reconhecida para as transações liquidadas com instrumentos patrimoniais 
em cada data-base até a data de aquisição reflete a extensão em que o período de aquisição 
tenha expirado e a melhor estimativa do Grupo sobre o número de títulos patrimoniais que 
serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do exercício é registra-
do em despesas de pessoal e representa a movimentação em despesa acumulada reconhe-
cida no início e fim daquele exercício. Condições de serviço e outras condições de desempe-
nho não relacionadas com o mercado não são consideradas na determinação do valor justo 
na data em que os prêmios foram outorgados, porém, a probabilidade de que as condições 
sejam satisfeitas é avaliada como parte da melhor estimativa do Grupo do número de ins-
trumentos patrimoniais com prêmios que completam o seu período de aquisição. Condições 
de desempenho relacionadas com o mercado são refletidas no valor justo na data da outor-
ga. Nenhuma despesa é reconhecida por prêmios que não completam o seu período de 
aquisição, porque não foram cumpridas as condições de desempenho e/ou de serviços não 
mercantis. n) Conversão de moeda estrangeira: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da controladora. 
Cada entidade do Grupo determina sua própria moeda funcional, e, naquelas cujas moedas 
funcionais são diferentes do Real, as demonstrações financeiras são convertidas para o Real 
na data do fechamento. Transações e saldos: As transações em moeda estrangeira são ini-
cialmente registradas à taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data da transação. 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à 
taxa de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as diferenças são 
registradas na demonstração do resultado. Empresas do Grupo: Os ativos e passivos das 
controladas no exterior são convertidos para Reais pela taxa de câmbio da data do balanço, 
e as correspondentes demonstrações do resultado são convertidas pela taxa de câmbio da 
data das transações. As diferenças cambiais resultantes da referida conversão são contabi-
lizadas separadamente no patrimônio líquido. O ágio na compra de uma controlada no exte-
rior após 1º de janeiro de 2009 é tratado como ativo da controlada no exterior e convertido na 
data do fechamento. o) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos 
monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo 
seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo 
é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa 
da Administração, o Grupo concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e passivos mone-
tários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. p) Arrenda-
mentos: A Companhia avalia, na data de início de um contrato, se esse contrato é ou contém 
um arrendamento. O contrato é (ou contém) um arrendamento caso o cumprimento deste 
contrato seja dependente da utilização de um ativo (ou ativos) específico(s) e o contrato 
transfere o direito de uso de um determinado ativo (ou ativos), mesmo se esse ativo (ou esses 
ativos) não estiver(em) explícito(s) no contrato. A Companhia aplica uma única abordagem 
de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos 
de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos 
de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que 
representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia 

reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em 
que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recu-
perável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O 
custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, 
custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início. Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhe-
ce os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arren-
damento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrenda-
mento incluem pagamentos fixos menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, 
pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores espe-
rados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos paga-
mentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data 
de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. 
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acrés-
cimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o 
valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, 
uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento 
(por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índi-
ce ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na 
avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. q) Contas a pagar aos fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. r) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2020: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2020 ou após essa data. A Companhia 
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 15 (R1): Defini-
ção de negócios: As alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser considerado um 
negócio, um conjunto integrado de atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um input - 
entrada de recursos e um processo substantivo que, juntos, contribuam significativamente 
para a capacidade de gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que um ne-
gócio pode existir sem incluir todos os inputs - entradas de recursos e processos necessários 
para criar outputs - saída de recursos. Essas alterações não tiveram impacto sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, mas podem impactar 
períodos futuros caso a Companhia ingresse em quaisquer combinações de negócios. Alte-
rações no CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência: As alte-
rações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem isenções que se aplicam a todas as 
relações de proteção diretamente afetadas pela reforma de referência da taxa de juros. Uma 
relação de proteção é diretamente afetada se a reforma suscitar incertezas sobre o período 
ou o valor dos fluxos de caixa baseados na taxa de juros de referência do item objeto de 
hedge ou do instrumento de hedge. Essas alterações não têm impacto nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia, uma vez que este não possui relações 
de hedge de taxas de juros. Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material: As 
alterações fornecem uma nova definição de material que afirma, “a informação é material 
se sua omissão, distorção ou obscuridade pode influenciar, de modo razoável, decisões que 
os usuários primários das demonstrações contábeis de propósito geral tomam como base 
nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações financeiras sobre relatório es-
pecífico da entidade”. As alterações esclarecem que a materialidade dependerá da natureza 
ou magnitude de informação, individualmente ou em combinação com outras informações, 
no contexto das demonstrações financeiras. Uma informação distorcida é material se pode-
ria ser razoavelmente esperado que influencie as decisões tomadas pelos usuários primá-
rios. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, nem  se espera que haja algum impacto futuro para a Companhia. Revisão 
no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro: A pronunciamento revisado 
alguns novos conceitos, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento para 
ativos e passivos e esclarece alguns conceitos importantes. Essas alterações não tiveram 
impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Altera-
ções no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em 
Contratos de Arrendamento. As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplica-
ção das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao 
contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da pandemia Covid-19. 
Como um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício 
relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato de arren-
damento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança no paga-
mento do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento re-
lacionada ao Covid-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 
(R2) se a mudança não fosse uma modificação do contrato de arrendamento. Essa alteração 
não teve impacto nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 
Propagação do Novo Coronavírus (Covid 19): Desde o início do ano de 2020, temos acompa-
nhado a propagação no Novo Coronavírus (“Covid-19”) ao redor do mundo. A Companhia 
efetuou uma análise dos riscos e incertezas relacionados ao Covid-19 em suas operações e 
de suas controladas, e não identificou nenhum impacto relevante até o momento que reque-
resse ajuste sobre as demonstrações financeiras individuais e/ou consolidadas. A Compa-
nhia adotou o trabalho remoto (home office) para todos os colaboradores, respeitando os 
decretos de quarentena de cada estado e reforçou sua equipe de saúde Corporativa. Nossas 
ferramentas de TI provaram-se eficazes e, juntamente com a disciplina de gestão, os cola-
boradores da Companhia continuam a trabalhar dentro do nível de produtividade usual. 
Apesar de manter posição saudável de caixa, e tendo em vista a incerteza e volatilidade do 
cenário atual em razão da pandemia da Covid-19, a administração da Companhia executou 
medidas com o foco de estabelecer uma posição ainda mais robusta em caráter preventivo, 
de modo a garantir que a Companhia possa atravessar este período suprindo as necessida-
des que possam surgir,as principais foram: • Postergação dos recolhimentos da contribui-
ção previdenciária das competências de março, abril e maio; • Postergação dos recolhimen-
tos do FGTS das competências de março, abril e maio, parcelados em seis meses com início 
em julho. A Companhia avaliou possíveis impactos financeiros e concluiu que não houve 
aumento na inadimplência e no giro do contas a receber, ou outros impactos financeiros em 
decorrência da crise do covid-19, na Companhia e suas controladas. Adicionalmente, não 
tivemos outros benefícios além dos divulgados acima. A Companhia entende que está to-
mando todas as medidas adequadas para prevenir a disseminação do Covid-19, bem como 
assegurar a continuidade dos negócios durante o período de pandemia. Embora as opera-
ções da Companhia não tenham sido afetadas de forma relevante até o momento e não te-
nha identificado nenhum evento que pudesse indicar indícios de impairment e/ou de não 
realização de seus ativos, a administração não tem como estimar ou prever a ocorrência 
eventos futuros relacionados à pandemia do Covid-19 que possam trazer reflexos para a 
Companhia, mas continuará com o monitoramento e avaliação de ações a serem tomadas.
5. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Caixa 5 3 6 3
Bancos conta movimento 229 739 19.731 8.936
Aplicações financeiras 114.240 64.437 114.978 64.437
 114.474 65.179 134.715 73.376
Correspondem a operações realizadas com instituições que operam no mercado financeiro 
nacional e contratadas em condições e taxas normais de mercado, tendo como caracterís-
tica alta liquidez (inferior a 90 dias), baixo risco de crédito e remuneração pela variação do 
Certificado de Depósito Interfinanceiro (CDI) a percentuais que variam de 70,0% a 106,0%. 
As aplicações automáticas de saldos de conta corrente também são remuneradas ao 



continuação

continua

percentual de 5,5% a 50,0% da variação do CDI. A Companhia não possui ativos financeiros 
desreconhecidos e operações com derivativos. As informações sobre a exposição da Compa-
nhia a riscos de liquidez e de mercado estão incluídas na Nota 27.
6. Contas a receber Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Duplicatas a receber 36.127 34.218 44.389 42.078
Valores a faturar (i) 38.865 34.996 38.865 34.996
(-) Provisão para créditos de 
  liquidação duvidosa (ii) (2.029) (391) (2.029) (391)
 72.963 68.823 81.225 76.683
(i) O valor referente a “Valores a faturar” corresponde a serviços prestados até 31 de dezem-
bro de 2020, mas que ainda não haviam sido faturados no encerramento do exercício. (ii) A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa foi calculada com base na avaliação de risco 
de crédito efetuada pela Companhia, esta perda esperada considera o histórico de perdas, 
a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual pertencem, e as 
respectivas garantias reais recebidas. A Companhia não possui histórico recente de perda, 
exceto pelos valores provisionados. Apresentamos abaixo a movimentação das perdas esti-
madas em créditos de liquidação duvidosa em 31 de dezembro de 2020 e 2019:
 Controladora e Consolidado

2020 2019
Saldo inicial (391) (391)
Provisão (1.638) -
Saldo final (2.029) (391)
Os saldos de duplicatas a receber em 31 de dezembro de 2020 e 2019 estão segregados de 
acordo com as seguintes faixas de vencimento:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
A vencer 33.124 30.818 41.386 38.678
Vencidos até 30 dias 884 2.693 884 2.693
Vencidos de 31 a 180 dias - 316 - 316
Vencidos há mais de 180 dias 2.119 391 2.119 391
 36.127 34.218 44.389 42.078
Os saldos de valores a faturar em 31 de dezembro de 2020 e 2019 estão segregados de 
acordo com as seguintes faixas de vencimento:
 Controladora e consolidado
 2020 2019
A vencer 13.825 9.671
Vencidos até 30 dias 9.122 9.908
Vencidos de 31 a 60 dias 4.570 3.369
Vencidos de 61 a 120 dias 1.387 3.649
Vencidos há mais de 120 dias 9.961 8.399
 38.865 34.996
7. Estoques de serviços em andamento (controladora e consolidado): Os saldos em 31 
de dezembro de 2020 e 2019 referem-se a gastos iniciais com aquisição de serviços de 
suporte técnico da IBM, destinados à revenda. Estes gastos são incorridos a medida em 
que são firmados os contratos de venda dos referidos serviços e, portanto, não há risco 
deste ativo não se realizar. Com base nos contratos vigentes, uma parcela deste estoque se 
realizará nos 12 meses após o encerramento dos referidos exercícios (R$689 e R$2.767 em 
31 de dezembro de 2020 e 2019 , respectivamente), e o saldo remanescente (R$43 e R$728 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019, respectivamente) após os 12 meses, classificado como 
ativo não circulante.
8. Tributos a recuperar e diferidos: a) Tributos a recuperar
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Saldo negativo de IR e CS (i) 5.480 4.356 6.428 4.356
PIS e COFINS a recuperar 482 657 482 657
INSS a compensar 544 227 544 227
Outros impostos a compensar 316 277 316 277
 6.822 5.517 7.770 5.517
(i) Refere-se às retenções de tributos sobre aplicações financeiras e serviços prestados a ter-
ceiros, que serão compensados com futuros débitos fiscais de mesma natureza. b) Tributos 
diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal dos ativos e 
passivos e os seus respectivos valores contábeis. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos possuem a seguinte origem:

Controladora e 
consolidado

Controladora e 
consolidado

Balanço  
patrimonial Resultado do exercício

2020 2019 2020 2019
Depreciação fiscal 460 186 274 (21)
Provisão para pagamentos (i) 1.657 986 671 (231)
Provisão trabalhista 2.190 817 1.373 297 
Provisão para devedores duvidosos 689 133 556 - 
Arrendamento mercantil (837) (88) (749) (75)
Outras provisões 236 234 2 131 
 4.395 2.268 2.127 101 
(ii) Refere-se a provisão de pagamento de banco de horas e previsão de dissídio. 9. Ativos 
financeiros: A Companhia realiza investimentos em startups através de contratos de mú-
tuos com opção de ser convertido em participação societária em uma determinada data. Os 

A movimentação dos financiamentos por arrendamento mercantil da Companhia é a seguinte:
Controladora e Consolidado

2020 2019
Saldo inicial 4.061 2.035
  Ingressos 2.443 3.345
  Encargos 416 180
Amortizações e pagamentos de juros (2.581) (1.499)
Saldo final 4.339 4.061
Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia possui ativos, líquidos de depreciação e amorti-
zação, no montante de R$3.157 (R$3.880 em 31 de dezembro de 2019) obtidos por meio de 
contratos de arrendamentos mercantis. Os contratos possuem prazo médio de duração de 
três anos, com cláusulas de opção de compra ao final do período. Os ativos abaixo descrimi-
nados estão incluídos no ativo imobilizado da Companhia (valor residual no encerramento 
do exercício).

Controladora e Consolidado
2020 2019

Equipamentos de informática 3.157 3.878
Veículos - 2

3.157 3.880
16. Debêntures: Em 27 de março de 2020, a Companhia realizou a 1ª emissão de debêntu-
res simples, não conversíveis em ações como parte da sua estratégia financeira. O saldo é 
composto da seguinte maneira:

Controladora e consolidado
Taxa efetiva 2020 2019

Bradesco 6,4% a.a 60.055 -
(-) Custo de transação (1.606) -

58.449 -
Circulante 11.095 -

Nâo circulante 47.354 -
A debênture terá pagamento mensal de juros e principal após 12 meses de carência, sendo 
o vencimento final em 18 de março de 2025. O recurso obtivo tem como finalidade a rea-
lização de investimentos e reforço de capital de giro. A dívida tem garantia real o contrato 
de prestação de serviços entre Bradesco e BRQ e garantia adicional fidejussória registrada 
nos Cartórios de Registros e Documentos da Cidade de Barueri, da Cidade de São Paulo e da 
Cidade do Rio de Janeiro. A debênture possui vencimento conforme
demonstrado a seguir: Controladora e Consolidado

Valor contábil Valor nominal
2020 2020

Até um ano 11.095 13.061
Acima de um ano e até dois anos 14.551 15.645
Acima de dois anos e até cinco anos 32.803 33.350

58.449 62.056
A movimentação da debênture está demonstrado conforme abaixo:

Controladora e consolidado
2020

Ingressos 60.000
(-) Custo de captação (1.715)
Juros e encargos 1.842
(-) Amortizações e pagamentos de juros (1.678)
Saldo final 58.449
Compromissos Financeiros - Cláusulas restritivas (covenants): Como forma de monito-
ramento da situação financeira da Companhia pelos credores envolvidos no contrato da 
debênture, foi negociado uma cláusula financeira restritivas (covenants). A partir de 31 de 
março de 2020, a Companhia passou a acompanhar um índice financeiro de sua capacidade 
de endividamento, que mede o nível de endividamento líquido em relação ao EBITDA dos 
últimos 12 meses. Conforme definido em contrato, este índice não poderá ser superior a 
2,5 vezes. O não cumprimento do índice, por dois trimestres consecutivos ou alternados, 
implica na possibilidade de antecipação do vencimento da dívida. Até o período findo em 
31 de dezembro de 2020, a Companhia estava em cumprimento dos termos do covenant. 
A Companhia também acompanha outras cláusulas restritivas (covenants qualitativos), as 
quais em 31 de dezembro de 2020 foram atendidas. 
17. Impostos e contribuições a recolher: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
IRRF a recolher 4.783 3.919 4.791 3.919
Contribuição previdenciária sobre a 
  receita bruta 3.072 2.154 3.072 2.154
ISS a recolher 1.670 1.443 1.712 1.443
IRPJ e CSLL a pagar - 321 280 321
Outros impostos e contribuições a recolher 32 17 149 17
 9.557 7.854 10.004 7.854
18. Ativo de direito de uso/Passivos de arrendamento: A Companhia possui obrigações 
originadas de contratos de aluguel e caracterizados como arrendamento financeiro de acor-
do com CPC 06 (R2)/IFRS 16. Esses arrendamentos foram mensurados a valor presente em 
1º de janeiro de 2019, reconhecidos no balanço patrimonial como ativo de direito de uso e 
passivos de arrendamento, em 2020 devido a ações decorrentes da pandemia de Covid-19 
a companhia adotou o trabalho remoto para todos os colaboradores como consequência 
reduzimos o tamanho dos escritórios resultado em baixas no ativo de direito de uso e no 
passivos de arrendamento. 
(a) Ativo direito de uso Controladora e consolidado

2020 2019
Saldo inicial 4.493 -
Adoção inicial - 6.570
Atualização contratual 61 -
Adições de novos contratos 741 -
Baixas de contratos encerrados (1.856) -
Depreciação (1.745) (2.077)
Saldo final 1.694 4.493
(b) Passivos de arrendamento: Os contratos de arrendamento com terceiros da Companhia 
são indexados pelo IGPM e são reconhecidos na demonstração do resultado, quando incor-
ridos. Os passivos de arrendamento possuem vencimentos conforme demonstrado a seguir:

Controladora e consolidado
Valor contábil Valor nominal

2020 2019 2020 2019
Até um ano 785 1.711 850 2.000
Acima de um ano e até dois anos 771 1.244 802 1.424
Acima de dois anos e até cinco anos 267 1.876 286 1.980

1.823 4.831 1.938 5.404
Curto Prazo 785 1.711
Longo Prazo 1.038 3.120
A movimentação dos passivos de arrendamento da Companhia é a seguinte:

Controladora e consolidado
2020 2019

Saldo inicial 4.831 -
Adoção inicial - 6.570
Atualização contratual 61 -
Adições de novos contratos 741 -
Baixas de contratos encerrrados (2.259) -
Encargos 112 384
Pagamentos (1.663) (2.123)
Saldo final 1.823 4.831
Maturidade dos contratos Controladora e 

Consolidado
2021 849
2022 801
2023 144
2024 74
2025 69
Total de valores não descontados 1.937
Juros (114)
Passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 2020 1.823
A Companhia chegou à sua taxa de desconto (taxa referencial BM&FBovespa da DIxpré, 252 
dias úteis, obtida na B3,), com base em uma ponderação das taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à realidade 
da Companhia (spread de crédito). Os spreads foram obtidos com base nas atuais operações 
de créditos da Companhia. Conforme base de conclusão 161 e 162 do IASB, referências do 
IFRS16/ CPC06(R2) e do Ofício-Circular CVM SNC/SEP 02/2019, a Administração utilizou a 
taxa incremental como critério para os cálculos dos ativos e passivos escopo do IFRS16/
CPC06 (R2) e assim estão apresentados no balanço da Companhia. A Administração enten-
de que a taxa utilizada representa o fluxo de caixa mais próximo do real e estão alinhados 
com as características dos contratos de arrendamento, conforme determina o item 27b do 
ofício da CVM. Caso a Companhia tivesse adotado a metodologia de cálculo projetando 
a inflação embutida na taxa incremental nominal e trazendo ao valor presente pela taxa 
incremental nominal, o percentual médio de inflação a projetar por ano seria de aproxima-
damente 3,20%. O prazo médio dos contratos considerados é de 2,2 anos. Em conformidade 
com a Deliberação CVM 859/2020, que trata sobre alterações no Pronunciamento Técnico 
NBC TG 06 (R3) - Arrendamento em Decorrência de Benefícios Relacionados à Covid-19 
Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento - a Companhia avaliou que 
os benefícios oriundos dos descontos de aluguel obtidos em alguns imóveis são pontuais 
e que não resultaram em alteração na vigência dos mesmos contratos de arrendamento.
19. Despesa com imposto de renda e contribuição social
 Controladora
 2020 2019
Lucro antes da apuração do Imposto de renda e da 
  contribuição social 61.732 42.819
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota combinada 20.989 14.558
Benefício fiscal - Lei do Bem (202) -
Adições/(Exclusões) permanentes (929) (435)
PAT - Programa de alimentação do trabalhador (388) (251)
Diferença adicional de 10% de imposto de renda (24) (24)
Imposto de renda e contribuição social a alíquota efetiva 19.446 13.848

Corrente 21.371 13.949
Diferido (2.127) (101)
Benefício Fiscal - Lei do Bem 202 -

Imposto de renda e contribuição social como 
  apresentados no resultado do exercício 19.446 13.848
Alíquota efetiva 32% 32%
A controlada direta BRQ IT Services Inc. e a controlada indireta ThinkInternational LLC, Inc. 
estão sediadas nos Estados Unidos e sujeitas a tributação local. A Think International LLC 
não paga impostos sobre a renda; tal responsabilidade é passada para a BRQ IT Services 
Inc., que está sujeita a tributação do município de Nova York. 20. Provisão para perdas com 
causas judiciais: A Companhia é ré em ações judiciais e processos administrativos perante 
vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das suas operações, 
envolvendo questões trabalhistas e tributárias. A Administração, com base em informações 
de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às 
ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, 
constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas 
estimadas com as ações em curso, como segue:

Controladora e Consolidado
2020 2019

Trabalhistas 6.435 2.395
Abaixo, apresentamos a movimentação da provisão:

Controladora e Consolidado
2020 2019

Saldos no início do exercício 2.395 1.530
  Constituição 6.290 3.095
  Pagamentos efetuados (2.238) (852)
  Reversão de provisão (12) (1.378)
Saldos no final do exercício 6.435 2.395
Adicionalmente, a Companhia é parte em ações tributárias e trabalhistas, avaliadas pe-
los assessores jurídicos como sendo de risco possível de perda, para os quais não foram 
constituídas quaisquer provisões para cobrir eventuais riscos. Os valores envolvidos nessas 
ações são os seguintes:

Controladora e Consolidado
2020 2019

Tributárias 131.092 108.818
Trabalhistas 4.286 7.237

135.378 116.055
a) Tributárias: a.1) Recolhimento a menor de INSS sobre o PPR (Programa de Participa-
ção nos Resultados): Em 9 de dezembro de 2014, a Companhia recebeu autos de infração 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil em face do suposto recolhimento a menor de 
INSS sobre o PPR (programa de participação nos resultados) referente ao ano de 2011. A 
avaliação da administração, com base em opinião de seus assessores jurídicos é de perda 
possível por parte da Companhia, e o montante envolvido é de R$60.863 (R$43.927 em 31 de 
dezembro de 2019). a.2) Auto de infração - Recolhimento de ISS: Em 28 de agosto de 2015, a 
Companhia recebeu autos de infração da Secretaria Municipal de Fazenda do Rio de Janeiro 
em face do suposto não recolhimento do ISS. A avaliação da Administração, com base em 
opinião de seus assessores jurídicos é de perda possível por parte da Companhia, e o mon-
tante envolvido é de R$68.928 (R$63.606 em 31 de dezembro de 2019). b) Trabalhistas: A 
Companhia mantém provisão para determinados processos e, com base na opinião de seus 
assessores jurídicos, estima que o valor total de R$4.286 em 31 de dezembro de 2020 são 
de perda possível (R$7.237 em 31 de dezembro de 2019). Segue abaixo a composição dos 
depósitos judiciais e cauções:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Depósitos judiciais 4.298 4.119 4.298 4.119
Cauções 170 500 197 521
 4.468 4.619 4.495 4.640
21. Receitas diferidas Controladora e Consolidado

2020 2019
Faturamento antecipado (i) 15.907 13.270
Comissões antecipadas (ii) 1.200 1.600

17.107 14.870
Circulante 16.307 13.670
Não circulante 800 1.200
(i) O montante registrado em “Faturamento antecipado” refere-se a valores já faturados, 
cujos serviços não foram prestados até o encerramento do trimestre; à medida que os 
serviços são entregues, a Companhia reconhece esses valores como receita no resultado, 
diminuindo, consequentemente, os valores registrados nesta rubrica. (ii) Em dezembro de 
2018, a Companhia recebeu o valor de R$2.000 como comissão decorrente do contrato de 
fidelização de operações bancárias com os funcionários pertencentes à sua folha de paga-
mento, pelo período de 5 (cinco) anos; mensalmente são registrados no resultado a parcela 
referente 1/60 do montante total. 22. Patrimônio líquido: Capital social: O capital social 
autorizado é de 141.163 ações ordinárias, todas escriturais e sem valor nominal. O capital 
social subscrito e integralizado é de R$56.106 em 31 de dezembro de 2020 e R$54.849 em 
31 de dezembro de 2019, está representado pelas seguintes quantidades de ações, total-
mente integralizadas em moeda corrente nacional: 
a) Em 31 de dezembro de 2020 e 2019

2020 2019

Acionistas
Ações  

nominativas
% parti-
cipação

Ações  
nominativas

% partici-
pação

Netstrategy 
  Participações Ltda. 94.999.905 71,44% 94.999.905 72,75%
BNDESPAR 
  Participações S.A. 29.870.100 22,46% 29.870.100 22,87%
Benjamin Ribeiro Quadros 4.999.995 3,76% 4.999.995 3,83%
Aquisição por funcionários 3.105.127 2,34% 645.775 0,55%
Total 132.975.127 100,00% 130.580.992 100,00%
Cada ação ordinária isoladamente, dá direito a voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado quando do 
encerramento de cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o 
limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: É constituída, de acordo 
com o artigo 196 da Lei nº 11.638/07, para atender às necessidades de recursos adicionais 
para fazer frente ao plano de investimentos proposto, quando do encerramento de cada 
exercício social. Dividendos: O Estatuto da Companhia prevê a distribuição de dividendos 

ativos são avaliados pelo valor justo por meio de resultado, e por serem representados por 
startups de capital fechado e não terem preços cotados em mercado ativo, o valor justo para 
estes investimentos é mensurado por uma técnica ou múltiplas técnicas de avaliação prati-
cadas pelo mercado, como fluxo de caixa descontado ou múltiplos de receita, considerando 
a razoabilidade da faixa de valores por elas indicada. A mensuração do valor justo é o ponto 
dentro dessa faixa que melhor represente o valor justo nas circunstâncias. Os investimentos 
em startups feitos pela Companhia, têm estratégia de médio a longo prazo, com o objetivo 
de ter sinergia com os negócios da Companhia, ou uma saída planejada para o momento em 
que os retornos financeiros sejam favoráveis e, dessa forma, são reconhecidos como instru-
mento financeiro. O valor destes investimentos em 31 de dezembro de 2020 era de R$10.143 
(R$7.715 em 31 de dezembro de 2019). 10. Transações com partes relacionadas: a) Contas 
a receber: Os principais saldos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, assim como as transa-
ções que influenciaram o resultado do período, relativas a operações com partes relaciona-
das, decorrem de transações entre a Companhia e suas controladas e profissionais-chaves 
da Administração. As transações com partes relacionadas estão representadas como segue:
Contas a receber Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
ThinkInternacional (i) 212 622 - -
BNDES (ii) 71 79 71 79
Inspeon (iii) 250 - - -
 533 701 71 79
Circulante 283 701 71 79
Não circulante 250 - - -
(i) O saldo a receber da controlada Think International refere-se à prestação de serviços 
efetuados pela Companhia para essa controlada e possui prazo médio de recebimento de 
30 dias. O saldo é denominado em dólares estadunidense e está sujeito à variação cambial. 
(ii) O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES é controlador da 
BNDESPAR Participações S.A., que detém 23% de participação na Companhia. O saldo a 
receber do BNDES refere-se à prestação de serviços de informática. (iii) O saldo a receber da 
Inspeon refere-se a um instrumento particular de crédito com direito a conversão em ações, 
no prazo de 18 meses. b) Empréstimos: Os empréstimos a pagar com partes relacionadas 
estão representadas como segue:
 Controladora e Consolidado

Taxa efetiva 2020 2019
BNDES TJLP +1,7% a.a. - 8.242
(-) Custo de transação - (356)
 - 7.886
Circulante - 4.676
Não circulante - 3.210
Os empréstimos da Companhia possuíam vencimento conforme demonstrado a seguir:

Controladora e Consolidado
Valor contábil Valor nominal

2020 2019
Até um ano - 4.833
Acima de um ano e até dois anos - 3.242

- 8.075
A movimentação dos empréstimos da Companhia está apresentada como segue:

2020 2019
Saldo inicial 7.886 14.032
  Custo de transação (146) (307)
  Encargos 746 1.171
Amortizações e pagamentos de juros (8.486) (7.010)
Saldo final - 7.886
Os empréstimos obtidos junto ao BNDES foram destinados a investimentos em infraes-
trutura, equipamentos nacionais, pesquisa e desenvolvimento, treinamento e qualidade, 
marketing e comercialização e em sistemas administrativos e gerenciais no âmbito do Pro-
grama Prosoft, e não possuíam cláusulas restritivas (Covenants). Em 17 de julho de 2015, 
foi firmado um contrato entre a Companhia e o BNDES relativo à aprovação de um crédito 
no valor de R$18.790. Em 11 de dezembro de 2015, a Companhia contratou Carta Fiança 
junto ao Banco Bradesco, necessária à liberação do referido recurso. Esta fiança possui um 
custo de 2,5% ao ano referente à taxa de comissão, e requer da Companhia uma garantia 
real de 30% do valor do crédito, através de aplicação financeira em papéis de operações 
compromissadas lastreadas em debêntures. Em 31 de dezembro de 2020 este depósito 
vinculado totaliza R$1.524 (R$4.931, em 31 de dezembro de 2019). c) Outras informações: 
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019, as transações entre partes 
relacionadas foi a seguinte:
 Controladora Consolidado
Receita de serviços 2020 2019 2020 2019
BNDES 5.426 4.853 5.426 4.853
Think Internacional 6.217 5.334 - -
 11.643 10.187 5.426 4.853
 Controladora Consolidado
Custo de serviços 2020 2019 2020 2019
Inspeon (1.658) - - -
Workfacilit (220) - - -
 (1.878) - - -
d) Honorários da Administração: Os montantes referentes à remuneração do pessoal chave 
da administração nos períodos findos em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 foram de 
R$2.943 e R$3.203, respectivamente. 11. Investimentos: A seguir são apresentados os 
detalhes das controladas da Companhia: a) Detalhes sobre controladas

mínimos obrigatórios equivalentes a 25% do lucro líquido, calculado na forma do artigo 202 
da Lei 6.404/76 e alterações posteriores, quando do encerramento de cada exercício social. 
Os dividendos adicionais propostos, referentes ao exercício de 2019, no valor de R$20.642, 
foram aprovados e pagos em abril de 2020. A movimentação dos dividendos é como segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2018 5.559 5.559 
Dividendos mínimos obrigatórios de 2018 6.880 6.880 
Distribuição de reserva de lucros 3.000 3.385 
Dividendos adicionais propostos 2018 4.448 4.448 
(-) Pagamento de dividendos (13.007) (13.392)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.880 6.880 
Dividendos mínimos obrigatórios de 2020 10.042 10.801 
Dividendos adicionais propostos 2019 20.642 20.642 
Distribuição de reserva de lucros 19.627 20.489 
(-) Pagamento de dividendos (47.149) (48.582)(*)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 10.042 10.230 
(*) Foi realizado o adiantamento referente aos dividendos mínimos obrigatórios referente 
ao ano de 2020, no montante de R$571. Ajustes acumulados de conversão: Desde 1º de 
janeiro de 2009, data da aplicação pela Companhia do pronunciamento CPC 02 - Efeito das 
Mudanças na Taxa de Câmbio e da Conversão das demonstrações financeiras, a variação 
cambial sobre investimentos em controladas no exterior têm sido reconhecida em ajustes 
acumulados de conversão. Plano de opção de compra de ações: O plano de opções consiste 
no direito de compra de certa quantidade de ações da Companhia, cedido ao funcionário be-
neficiário do programa, a um determinado preço de exercício por ação - ou preço de compra 
da ação - que deve ser exercido em um período, ou prazo de exercício. Na data do exercício do 
direito, as ações alienadas ao beneficiário do plano primário devem ser objeto de uma nova 
subscrição ou devem estar em tesouraria. No plano, os demais acionistas da Companhia não 
têm direito de subscrição sobre as ações destinadas aos planos de opções. O beneficiário do 
plano pode exercer o direito de compra das ações disponibilizadas a partir de uma das datas 
de maturação (vesting date) do Plano. No dia 02 de setembro de 2011 foi registrado em Ata 
de Assembléia Geral Extraordinária (“AGE”) a deliberação que aprovou o “Plano de Opção 
de Compra de Ações Preferenciais Classe B”. Em ata de AGE realizada em 13 de julho de 
2012 foi deliberada a aprovação de alteração de quantidade de ações Preferenciais classe B 
para a execução do plano de opções, que passaram a corresponder a 8% do Capital Social 
da Companhia. Em 29 de abril de 2015, em função da aprovação da conversão da totalidade 
das ações preferenciais da Companhia em ações ordinárias, foi deliberado, através de ata 
de AGE, a alteração do regulamento do plano que passou a figurar como “Plano de Opção 
de Compra de Ações Ordinárias”. O detalhamento das outorgas efetuadas pela Companhia, 
através do Plano de Opção de Compra de Ações, é o seguinte:

Data de 
outorga

Quantidade 
de ações 

outorgadas
Preço de 
exercício

Correção 
do preço

Período de 
maturação

Prazo de 
expiração

02/09/2011 2.391.298 0,36 IPCA

30%, após 2 anos

8 anos
30%, após 3 anos
40%, após 4 anos

03/09/2012 2.565.216 0,38 IPCA

30%, após 2 anos

8 anos
30%, após 3 anos
40%, após 4 anos

02/09/2013 2.030.000 0,41 IPCA

30%, após 2 anos

8 anos
30%, após 3 anos
40%, após 4 anos

01/09/2014 1.840.000 0,42 IPCA

30% após 2 anos

8 anos
30% após 3 anos
40% após 4 anos

13/11/2018 554.348 0,43 IPCA N/A (*) N/a
 
Total 9.380.862
(*) As outorgas de 2018 foram emitidas sem período de maturação e já foram excercidas 
em sua totalidade.
As ações exercidas podem ser vendidas a terceiros se estas passarem a ser negociadas em 
bolsa. Antes disso, o participante poderá vender suas ações para a Companhia pelo seu 
valor patrimonial, apurado no último exercício e corrigido pelo IPCA. O participante possui 
direito de venda conjunta (tag along) proporcional a participação societária detida e tem de-
ver de venda conjunta (drag along) neste caso a Companhia pode exigir a venda da posição 
detida pelo participante. O valor justo do Plano foi estimado com base no modelo de Merton 
de valorização de opções, utilizando-se das seguintes premissas:

Plano
Fair Value 

unitário
Volatilidade 

anual
Taxa livre de 

risco (*)
Outorga 2011 0,24 32,4% 5,2%
Outorga 2012 0,24 31,3% 3,8%
Outorga 2013 0,29 29,2% 5,7%
Outorga 2014 0,27 26,6% 5,4%
Outorga 2018 0,21 25,3% 5,2%
(*) Baseado no cupom de IPCA. Os custos de remuneração provenientes do Plano tem como 
contrapartida o registro no patrimônio líquido em reserva de capital reserva de opções 
outorgadas reconhecidas. O custo de remuneração corresponde ao valor justo do “Plano”, 
calculado na data da outorga, registrado durante o exercício de prestação de serviços que se 
inicia na data da outorga até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício da 
opção. Segue abaixo a movimentação das opções:

31/12/2020 31/12/2019 
Saldo Inicial 527.467 1.151.020 
Opções exercidas (316.511) (623.553)
Saldo final 210.956 527.467 
A Companhia aprovou em 17 de dezembro de 2020 um novo plano de outorga de opção de 
compra de ações que irá substituir o atual plano vigente. As opções incluídas neste plano 
terão como lastro, no máximo, 7.325.235 (sete milhões trezentos e vinte e cinco mil duzentos 
e trinta e cinco) ações, correspondentes a até 5,5% (cinco vírgula cinco por cento) do total 
das ações da Companhia na data de aprovação do plano, incluído as opções de compra das 
ações ordinárias existentes em tesouraria, com diluição proporcional dos atuais acionistas 
em caso de emissão. Uma vez exercida a opção de compra de ações pelos beneficiários, 
serão emitidas as correspondentes ações, conforme condições estabelecidas no plano e nos 
respectivos contratos de opção de compra de ações, por meio de aumento do capital da 
Companhia. A outorga das opções de compra de ações se fará mediante formalização de 
contrato de opção de compra de ações e pagamento de prêmio pelo beneficiário, cujo valor 
será de 5% do patrimônio líquido na data da outorga, dividido pelo número total de ações 
da Companhia. A Companhia, por meio do seu Conselho de Administração, indicará, aque-
les que terão direito à outorga da opção mediante a formalização de contrato de opção de 
compra de ações. O preço do exercício de cada opção de compra de ações será determinado 
com base no enterprise value, de forma proporcional ao número de ações ofertadas. Para 
tanto, será considerado o EBITDA anual dos últimos três exercícios encerrados da Companhia 
imediatamente anteriores à data de exercício das opções.
23. Receitas líquidas de vendas Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Receita bruta de vendas e serviços prestados 526.974 430.648 570.744 464.380
Impostos sobre vendas (56.623) (46.266) (57.032) (46.266)
Receita líquida 470.351 384.382 513.712 418.114
24. Custo das vendas e dos serviços prestados
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Com pessoal (306.301) (253.884) (328.750) (270.093)
Com licenças e serviços de 
  suporte técnico (2.998) (4.317) (2.998) (4.317)
Com terceiros (6.875) (2.422) (8.829) (7.753)
Com importação (1.463) (2.847) (1.463) (2.847)
Depreciação e amortização (2.836) (1.544) (2.836) (1.544)
Outros (375) (1.565) (375) (1.565)
 (320.848) (266.579) (345.251) (288.119)
25. Despesas e receitas operacionais Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Com pessoal (72.349) (61.487) (79.659) (67.099)
Serviços com terceiros (5.082) (3.753) (6.651) (4.829)
Aluguéis e condomínios (657) (999) (904) (1.147)
Depreciação e amortização (3.659) (4.435) (3.695) (4.451)
Comunicações (588) (629) (608) (629)
Energia elétrica (331) (558) (332) (558)
Outras despesas administrativas (4.902) (4.028) (6.199) (5.345)
Despesas administrativas (87.568) (75.889) (98.048) (84.058)
Impostos e taxas (152) (1.696) (152) (1.696)
Contribuições sindicais/Associação classe (283) (320) (283) (320)
IPTU (105) (135) (110) (135)
Despesas tributárias (540) (2.151) (545) (2.151)
Resultado na venda de imobilizado (2.594) (79) (2.594) (79)
Outras  receitas (despesas) operacionais 1.501 891 1.494 891
Outras receitas (despesas) operacionais (1.093) 812 (1.100) 812
Total (89.201) (77.228) (99.693) (85.397)
26. Resultado financeiro líquido Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Receita sobre aplicações 
  financeiras 2.140 2.662 2.141 2.662
Juros e atualização monetária 736 710 737 710
Outras receitas financeiras 175 74 179 74
Receitas financeiras 3.051 3.446 3.057 3.446
Juros (3.786) (3.049) (3.862) (3.101)
IOF (98) (124) (109) (124)
Despesas bancárias (116) (123) (139) (142)
Outras despesas financeiras (1.416) (122) (1.420) (122)
Despesas financeiras (5.416) (3.418) (5.530) (3.489)
Resultado financeiro (2.365) 28 (2.473) (43)
27. Instrumentos financeiros: 27.1. Instrumentos financeiros: 27.1.1. Valor justo e clas-
sificação dos instrumentos financeiros: Em 31 de dezembro de 2020, o valor contábil dos 
instrumentos financeiros é uma aproximação razoável do valor justo. A Companhia optou 
por divulgá-los com valores equivalentes ao valor contabilizado. O Grupo mantêm operações 
com instrumentos financeiros que são administrados por meio de estratégias operacionais e 
controles internos visando assegurar liquidez e rentabilidade. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no 
mercado. O Grupo não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quais-
quer outros ativos de risco e, portanto, os resultados obtidos com estas operações estão con-
dizentes com as políticas e estratégias definidas. As operações do Grupo estão sujeitas aos 
fatores de riscos abaixo descritos: 27.1.2. Hierarquia do valor justo: A tabela abaixo apresen-
ta os instrumentos financeiros registrados a valor justo, conforme método de mensuração:
Ativos financeiros Controladora Consolidado
Nível 2 2020 2019 2020 2019

Ativos financeiros ao valor justo por 
  meio do resultado
Aplicações financeiras de curto prazo 114.240 64.437 114.978 64.437 

Nível 3
Ativos financeiros ao valor justo por 
  meio do resultado
Ativos financeiros 10.143 7.715 10.143 7.715

124.383 72.152 125.121 72.152 

Controladora Consolidado
Passivos financeiros 2020 2019 2020 2019
Nível 2

Custo amortizado
Debêntures 58.449 - 58.449 -
Empréstimos e financiamentos 7.700 9.255 13.207 10.424
Empréstimos com partes relacionadas - 7.886 - 7.886
Financiamentos por arrendamento mercantil 4.339 4.061 4.339 4.061

70.788 21.202 75.995 22.371
Consolidado

Até 1 ano
1 a 2 
anos

2 a 5 
anos Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020
Empréstimos e financiamentos 13.207 - - 13.207
Debêntures 11.095 14.551 32.803 58.449
Financiamentos por arrendamento mercantil 2.556 1.690 93 4.339

26.858 16.241 32.896 75.995
Descrição dos inputs não observáveis significativos na avaliação do valor justo: Os inputs 
significativos não observáveis utilizados nas mensurações do valor justo classificadas no 
Nível 3 da hierarquia do valor justo, juntamente com uma análise de sensibilidade quan-
titativa em 31 de dezembro de 2020 e 2019, foram: - Técnica de avaliação: Fluxo de caixa 
descontado; - Dados não observáveis: Projeção de resultado para um período de 3 anos, 
utilizando uma taxa de desconto de 35%, que reflete os riscos das Empresas avaliadas 
e do setor que estão inseridas para estimar o valor presente líquido dos fluxos de caixa e 
perpetuidade. Não foi considerada taxa de crescimento. - Sensibilidade dos inputs: • Au-
mento (redução) na taxa de desconto que poderia resultar em aumento (redução) no valor 
justo dos ativos financeiros. O resultado não gerou impactos significativos no cálculo do 
valor justo dos ativos. • Redução na probabilidade do resultado estimado dos fluxos de 
caixa , poderia resultar em redução do valor justo do ativo financeiro. O resultado não gerou 
impactos significativos no cálculo do valor justo dos ativos. Os ganhos (perdas) apura-
dos no exercício não foram significativos para as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. A mensuração dos instrumentos financeiros está agrupada em níveis de 
1 a 3, com base no grau em que seu valor justo é cotado: Nível 1 - preços cotados nos 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; Nível 2 - outras técnicas para as quais 
todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam obser-
váveis, direta ou indiretamente; e Nível 3 - técnicas que usam dados que tenham efeito 
significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no 
mercado. Durante o ano findo em 31 de dezembro de 2020, não houve transferências de-
correntes de avaliações de valor justo entre os níveis 1 e 2, nem para dentro ou fora do nível 
3. 27.2. Gerenciamento de riscos: A Companhia está exposta principalmente a risco de 
mercado, de crédito, de liquidez, operacionais, além de riscos adicionais descritos nesta 
nota explicativa. A ocorrência de qualquer um dos riscos abaixo poderá afetar adversamente 
a Companhia, podendo causar um efeito em suas operações, sua condição financeira ou em 
seus resultados operacionais. Os principais fatores de riscos estão descritos a seguir: a) 
Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma 
obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao 
prejuízo financeiro. O Grupo está exposto ao risco de crédito em suas atividades operacionais 
(principalmente com relação a contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos 
em bancos e instituições financeiras e outros instrumentos financeiros. Para mitigar esses 
riscos, o Grupo adota como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas 
contrapartes, assim como o acompanhamento permanente das posições em aberto e geren-
ciamento ativo da inadimplência. A administração não espera nenhuma perda decorrente de 
inadimplência dessas contrapartes. No que tange às aplicações financeiras, a Companhia 
somente realiza operações com instituições financeiras de primeira linha, e/ou avaliadas 
por agências de rating (avaliadas com baixo risco), utilizando-se exclusivamente de ins-
trumentos financeiros e fundos de investimento classificados como de baixo risco. b) Risco 
de liquidez: O Grupo monitora continuamente a projeção de fluxo de caixa, a fim de garantir 
e assegurar as exigências de liquidez, as cláusulas dos contratos de empréstimo e caixa 
suficiente para atendimento às necessidades operacionais do negócio. O excesso de caixa 
gerado pela Companhia é investido em contas correntes com incidência de juros e depósi-
tos a prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados para fornecer margem 
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. c) Risco de mercado: 
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instru-
mento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado  
englobam dois tipos de risco: risco de taxa de juros e risco cambial. Instrumentos financeiros 
afetados pelo risco de mercado incluem empréstimos a pagar, depósitos e instrumentos 
financeiros mensurados ao valor justo através do resultado. Risco de taxas de juros é o risco 
de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido 
a variações nas taxas de juros de mercado. A Companhia está exposta ao risco da varia-
ção das taxas do Certificado de Depósito Interfinanceiro (“CDI”) e de Juros de Longo Prazo 
(“TJLP”) para suas operações de aplicações financeiras e empréstimos e, dessa forma, seu 
resultado financeiro pode sofrer variação em decorrência da oscilação da variação desses 
indexadores financeiros. O Grupo gerencia o risco de taxa de juros mantendo uma carteira 
equilibrada entre aplicações financeiras e empréstimos a pagar sujeitos a taxas fixas e a 
taxas variáveis. O risco de câmbio é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros 
de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de câmbio. A Companhia 
está exposta as oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras, basicamente com 
relação ao dólar dos Estados Unidos, para as operações de compra de software, valores a re-
ceber e investimentos em controladas no exterior; afim de mitigar esses riscos a Companhia 
avalia permanentemente as oscilações das taxas de câmbio. A Companhia entende que a 
exposição a este risco é baixa considerando que os valores envolvidos não são relevantes. d) 
Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a sua capacidade de continuidade, a fim de apoiar os negócios, e maximizar o valor 
do acionista. Condizente com as melhores práticas do setor, a Companhia monitora o retorno 
sobre o capital investido. Não houve alterações quanto aos objetivos, políticas ou processos 
durante os períodos findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. Os índices de alavancagem 
financeira em 31 de dezembro de 2020 e 2019, podem ser assim sumariados:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Total dos empréstimos e 
  financiamentos 70.448 21.202 75.995 22.371
( - ) Caixa e equivalentes de caixa (114.474) (68.823) (134.717) (73.376)
( - ) Depósitos Vinculados (1.524) (4.931) (1.524) (4.931)
Dívida líquida (44.691) (51.471) (58.633) (54.802)
Total do patrimônio líquido 112.858 105.820 104.731 106.918
Índice de alavancagem financeira - % -44,2% -49,7% -57,5% -52,3%
e) Análise da sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: Em 31 de dezembro de 2020, 
os principais riscos atrelados às operações da Companhia estão ligados à variação d0 CDI 
para empréstimos e financiamentos e aplicações financeiras. Com a finalidade de verificar 
a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras e empréstimos, foram definidos 3 
cenários diferentes; com base em projeções divulgadas pelo departamento de pesquisas e 
estudo econômicos (“DEPEC”) do Bradesco, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 
12 meses e este definido como cenário provável; a partir deste, foram calculadas variações 
de 25% e 50%. Para cada cenário foi calculada a “receita e despesa financeira bruta” não 
levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações. A 
data-base utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2020, projetando um ano e verificando 
a sensibilidade do CDI em cada cenário.

Controladora

Fator de 
risco

Valores 
expostos 
em 2020 -50% -25%

Cenário 
provável 25% 50%

Aplicações financeiras CDI 114.240 2.871 3.445 4.306 5.383 6.459
Empréstimos e 
  financiamentos CDI 7.700 (193) (232) (290) (363) (435)
Debêntures CDI 58.449 (1.469) (1.763) (2.203) (2.754) (3.305)
Taxas consideradas CDI 2,51% 3,02% 3,77% 4,71% 5,65%
Essas análises de sensibilidade têm por objetivo ilustrar a sensibilidade a mudanças em 
variáveis de mercado nos instrumentos financeiros da Companhia. As análises de sensi-
bilidade acima demonstradas são estabelecidas com o uso de premissas e pressupostos 
em relação a eventos futuros. A administração da Companhia revisa regularmente essas 
estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. Não obstante, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à 
subjetividade inerente ao processo utilizado na preparação dessas análises. 28. Resultado 
por ação: O calculo básico de lucro por ação é feito através da divisão do lucro líquido, 
atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o trimestre. O lucro diluído por ação é 
calculado através da divisão do lucro líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias da 
controladora pela quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o 
exercício  mais a quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas na 
conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas em ações ordinárias. O quadro 
abaixo demonstra o cálculo do resultado por ação básico e diluído em conjunto, já que não 
há potenciais ações dilutivas que possam impactar o cálculo do resultado por ação diluído.
 Básico
 2020 2019
Lucro atribuível aos acionistas da controladora 42.286 28.971 
Lucro básico por ação:
Lucro disponível aos acionistas ordinários 42.286 28.971 
Média ponderada das ações ordinárias 
  (em milhares de ações) 132.256 130.581 
Lucro por ação 0,3197 0,2219 
 Diluído
 2020 2019
Lucro atribuível aos acionistas da controladora 42.286 28.971 
Lucro diluído por ação:
Lucro disponível aos acionistas ordinários 42.286 28.971 
Média ponderada das ações ordinárias
  (em milhares de ações) 132.758 130.725 
Lucro diluído por ação 0,3185 0,2216 
29. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2020, a cobertura de seguros contra 
riscos operacionais era composta por: Seguro de responsabilidade civil, com cobertura 
no valor de R$2.500 - cobertura de responsabilidade civil cobrindo a Companhia, bem 
como seus funcionários, pelos montantes com que possam ser responsabilizados a título 
de danos materiais, pessoais e morais, custas processuais e quaisquer outros encargos 
relacionados a danos materiais pessoais ou morais decorrentes dos serviços presta-
dos em locais de terceiros. Seguro de responsabilidade civil, com cobertura no valor de 
R$10.000 - cobertura de responsabilidade civil de administradores, reclamação por prá-
ticas trabalhistas indevidas, responsabilidade estatutária, aquisição e constituição de 
nova subsidiária, segurado em empresas afiliadas, custos de defesa. Os segurados são 
as pessoas físicas eleitas como administradores, diretores, membros do conselho da 
administração ou de qualquer outro órgão regulador competente. Seguro de responsa-
bilidade civil, com cobertura no valor de R$20.859 - cobertura de responsabilidade civil, 
incêndio, danos elétricos e riscos comerciais relativos aos escritórios da Companhia. O 
escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a revisão da suficiência da cobertura 
de seguros, a qual foi determinada e analisada quanto à adequação pela Administração.  
30. Transações que não afetam o caixa: Nos períodos findos em 31 de dezembro de 2020 e 
2019, as seguintes transações não afetaram o caixa:
 Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Dividendos a receber 281 - - -
Adoção inicial - Direito de uso - 6.570 - 6.570
Adição de novos contratos - Direito de uso 741 - 741 -
Aquisição de equipamentos de informática 
  - Leasing 2.443 3.345 2.443 3.345 
Variação cambial sobre investimento no exterior 4.818 597  -  - 
 8.283 3.942 3.184 3.345

Investimento da Companhia
Atividades investidas Constituição e operaçãoNome da Controlada Tipo 2020 2019

BRQ IT Services, Inc. Direto 100% 100% Holding Estados Unidos
Think International, LLC Indireto 80% 80% Soluções em informática Estados Unidos
Workfacilit Soluções Digitais Ltda. Direto 51% - Soluções em informática Brasil
Inspeon Soluções Digitais Ltda. Direto 60% - Soluções em informática Brasil
b) Informações das controladas
 Patrimônio líquido

Participação 
(%)

Resultado do exercício Total do investimento Equivalência patrimonial

Controlada Controladores
Não 

controladores Controladores
Não 

controladores 2020 2019 2020 2019
BRQ IT Services, Inc. 23.222 1.197 100% 2.671 955 23.223 15.734 2.671 2.216
Inspeon Soluções 
  Digitais Ltda. 1.124 1.092 60% 1.124 1.207 843 - 1.124 -
Workfacilit Soluções 
  Digitais Ltda. 376 166 51% - 121 255 - - -
c) Movimentação dos investimentos

BRQ IT Services, Inc. Outros Investimentos (•)
Inspeon Soluções Digitais 

Ltda.
Workfacilit Soluções Digitais 

Ltda. Total
Investimentos em 31 de dezembro de 2018 12.921 400 - - 13.321
Resultado de equivalência patrimonial 2.216 - - - 2.216
Variação cambial sobre investimento no exterior 597 - - - 597
Alienação de investimentos - (400) - - (400)
Investimentos em 31 de dezembro de 2019 15.734 - - - 15.734
Integralização de capital - - - 255 255
Distribuição de dividendos - - (281) - (281)
Resultado de equivalência patrimonial 2.671 - 1.398 62 4.131
Perda (distribuição desproporcional de lucros) - - (274) (62) (336)
Variação cambial sobre investimento no exterior 4.818 - - - 4.818
Investimentos em 31 de dezembro de 2020 23.223 - 843 255 24.321
(*) Em fevereiro de 2014 a Companhia adquiriu 8,16% da XACT Tecnologia (“XACT” ) por R$400, com o objetivo de usar a inteligência da XACT para fortalecer sua oferta de Service Desk. 
Em março de 2019, a Companhia alienou a totalidade das suas ações nesse investimento pelo valor de R$151, apurando nessa data, uma perda de R$249, registrada no resultado do 
período. d) Novos investimentos: A Workfacilit Soluções Digitais Ltda. (“Workfacilit”) foi constituída em 3 de dezembro de 2019 tendo como objeto o desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customomizáveis.Atualmente, o seu principal objetivo é prestar serviços via internet, através da sua plataforma de software para soluções modulares para canais 
de atendimento e ferramentas de controle corporativo. A integralização do capital social, no montante de R$255 foi realizada em 24 de janeiro de 2020 e representa 51% de participação na 
nova empresa. A Inspeon Soluções Digitais Ltda. (“Inspeon”) foi constituída em 10 de dezembro de 2019, tendo como objeto o desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customomizáveis.Atualmente, o seu principal objetivo é de prestar serviços via internet, através da sua plataforma de software desenvolvida para controle de atividades de inspeção, 
auditoria, regulação de sinistros, supervisão de times em campo, ordem de serviço e relacionamento com clientes. A Companhia possui 60% de participação na Inspeon, e seu capital será 
integralizado em até 24 meses, no montante total de R$300.
12. Imobilizado Controladora

Móveis e 
utensílios

Máquinas e 
equipamentos

Equipamentos 
telefônicos

Equipamentos 
informática Instalações Veículos

Imobilizado 
em andamento

Benfeitorias 
em imóvel de 

terceiros Total
Em 01 de janeiro de 2019
  Saldo inicial 2.802 88 373 2.897 749 45 323 500 7.777
  Aquisições 634 9 - 1.106 5 - 5.273 6 7.033
  Baixas do custo (261) - (84) (2.051) - - (15) (2) (2.413)
  Baixas da depreciação 163 - 77 2.042 - - - - 2.282
  Transferência 182 - - 3.834 85 - (4.902) 801 -
  Depreciação (511) (9) (112) (2.229) (70) (40) - (325) (3.296)
  Saldo contábil, líquido 3.009 88 254 5.599 769 5 679 980 11.383
Em 31 de dezembro de 2019
  Custo 7.205 147 1.260 22.842 1.196 481 679 7.209 41.019
  Depreciação acumulada (4.196) (59) (1.006) (17.243) (427) (476) - (6.229) (29.636)
  Saldo contábil, líquido 3.009 88 254 5.599 769 5 679 980 11.383
Em 01 de janeiro de 2020
  Saldo inicial 3.009 88 254 5.599 769 5 679 980 11.383
  Aquisições 15 - - 561 - 263 5.852 - 6.691
  Baixas do custo (3.494) (129) (643) (3.365) (1.015) (325) - (3.736) (12.707)
  Baixas da depreciação 2.101 66 547 3.264 421 325 - 3.016 9.740
  Transferência 53 - - 4.948 9 - (5.225) 215 -
  Depreciação (484) (9) (74) (3.522) (66) (13) - (346) (4.514)
  Saldo contábil, líquido 1.200 16 84 7.485 118 255 1.306 129 10.593
Em 31 de dezembro de 2020
  Custo 3.779 18 617 24.986 190 419 1.306 3.688 35.003
  Depreciação acumulada (2.579) (2) (533) (17.501) (72) (164) - (3.559) (24.410)
  Saldo contábil, líquido 1.200 16 84 7.485 118 255 1.306 129 10.593
Vida útil estimada (anos) 12 20 10 3 20 5 - 5 -

Consolidado

Móveis e 
utensílios

Máquinas e 
equipamentos

Equipamentos 
telefônicos

Equipamentos 
informática Instalações Veículos

Imobilizado 
em 

andamento

Benfeitorias 
em imóvel de 

terceiros Total
Em 01 de janeiro de 2019
  Saldo inicial 2.802 88 373 2.897 749 45 323 500 7.777
  Aquisições 661 9 - 1.136 5 - 5.273 6 7.090
  Baixas do custo (261) - (84) (2.051) - - (15) (2) (2.413)
  Baixas da depreciação 163 - 77 2.042 - - - - 2.282
  Transferência 182 - - 3.834 85 - (4.902) 801 -
  Depreciação (511) (9) (112) (2.234) (70) (40) - (325) (3.301)
  Saldo contábil, líquido 3.036 88 254 5.624 769 5 679 980 11.435
Em 31 de dezembro de 2019
  Custo 7.232 147 1.260 22.972 1.196 481 679 7.209 41.176
  Depreciação acumulada (4.196) (59) (1.006) (17.348) (427) (476) - (6.229) (29.741)
  Saldo contábil, líquido 3.036 88 254 5.624 769 5 679 980 11.435
Em 01 de janeiro de 2020
  Saldo inicial 3.036 88 254 5.624 769 5 679 980 11.435
  Aquisições 15 - - 634 - 263 5.852 - 6.764
  Baixas do custo (3.494) (129) (643) (3.365) (1.015) (325) - (3.736) (12.707)
  Variação cambial - - - 38 - - - - 38
  Baixas da depreciação 2.101 66 547 3.264 421 325 - 3.016 9.740
  Transferência 53 - - 4.948 9 - (5.225) 215 -
  Depreciação (484) (9) (74) (3.544) (66) (13) - (346) (4.536)
  Saldo contábil, líquido 1.227 16 84 7.599 118 255 1.306 129 10.734
Em 31 de dezembro de 2020
  Custo 3.806 18 617 25.189 190 419 1.306 3.688 35.233
Variação cambial acumulada - - - 38 - - - - 38
  Depreciação acumulada (2.579) (2) (533) (17.628) (72) (164) - (3.559) (24.537)
  Saldo contábil, líquido 1.227 16 84 7.599 118 255 1.306 129 10.734
Vida útil estimada (anos) 12 20 10 3 20 5 - 5 -
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia não possui indicativos de perda por 
redução ao valor recuperável. A Companhia não possui ativos com titularidade restrita ou 
oferecidos como garantia de obrigações. Durante o segundo semestre de 2020, a Companhia 
procedeu com a devolução de parte dos seus escritórios, o que ocasionou na baixa de itens 
do ativo imobilizado no valor líquido de R$2.594 (do total de R$2.967 de baixas ocorridas 
no exercício). Existem ativos líquidos de depreciação no montante de R$3.157 (R$3.878 em 
31 de dezembro de 2019) obtidos mediante contratos de arrendamentos mercantis, com 
cláusulas de opção de compra, com duração média de 3 anos (Nota 15).
13. Intangível Controladora

Custos de  
desenvolvimento Software

Marcas e 
patentes Total

Em 01 de janeiro de 2019
  Saldo inicial 364 1.114 2 1.480
  Adição 861 209 - 1.070
  Transferências 199 (199) - -
  Amortização - (606) - (606)
  Saldo contábil, líquido 1.424 518 2 1.944
Em 31 de dezembro de 2019
  Custo 1.424 11.115 2 12.541
  Amortização acumulada - (10.597) - (10.597)
  Saldo contábil, líquido 1.424 518 2 1.944
Em 01 de janeiro de 2020
  Saldo inicial 1.424 518 2 1.944
  Adição 1.411 121 - 1.532
  Amortização - (236) - (236)
  Saldo contábil, líquido 2.835 403 2 3.240
Em 31 de dezembro de 2020
  Custo 2.835 11.236 2 14.073
  Amortização acumulada - (10.833) - (10.833)
  Saldo contábil, líquido 2.835 403 2 3.240
Taxas anuais de amortização (%) 33,3

Consolidado
Custos de 

desenvolvi-
mento Software

Marcas e 
patentes

Ágio 
(*)

Ou-
tros Total

Em 01 de janeiro de 2019
  Saldo inicial 364 1.114 2 4.700 32 6.212
  Adição 861 209 - - - 1.070
  Variação cambial 
    acumulada - - - 190 - 190
  Transferências 199 (199) - - - -
  Amortização - (606) - - (11) (617)
  Saldo contábil, líquido 1.424 518 2 4.890 21 6.855
Em 31 de dezembro de 2019
  Custo 1.424 11.115 2 2.852 73 15.466
  Variação cambial 
    acumulada (i) - - - 2.729 10 2.739
  Provisão para impairment - - - (691) - (691)
  Amortização acumulada - (10.597) - - (62) (10.659)
  Saldo contábil, líquido 1.424 518 2 4.890 21 6.855
Em 01 de janeiro de 2020
  Saldo inicial 1.424 518 2 4.890 21 6.855
  Adição 1.411 121 - - - 1.532
  Variação cambial - - - 1.413 6 1.419
  Amortização - (236) - - (14) (250)
  Saldo contábil, líquido 2.835 403 2 6.303 13 9.556
Em 31 de dezembro de 2020
  Custo 2.835 11.236 2 2.852 73 16.998
  Variação cambial 
    acumulada - - - 4.142 16 4.158
  Provisão para impairment - - - (691) - (691)
  Amortização acumulada - (10.833) - - (76) (10.909)
  Saldo contábil, líquido 2.835 403 2 6.303 13 9.556
Taxas anuais de amortização (%) 33,3 13,3
14. Empréstimos e financiamentos: Os saldos de empréstimos e financiamentos são com-
postos da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Taxa efetiva 2020 2019 2020 2019

Itaú capital de giro (i) 2,43% a.a + 100% CDI 716 9.324 716 9.324
(-) Custo de transação - (69) - (69)
Chase Bank (ii) - - 4.000 -
Caixa Econômica 
  Federal (iii) 0,18% a.m. + 100% CDI 6.984 - 6.984 -
Santander (iv) Labor + 2,25% a.a - - 1.507 1.169

7.700 9.255 13.207 10.424
Circulante 7.700 7.827 13.207 8.996

Não circulante - 1.428 - 1.428
(i) O recurso obtido junto ao Banco Itaú tem como finalidade capital de giro. Os custos 
de transação incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados ao re-
sultado pelo prazo da dívida que os originam, por meio do método do custo amortizado. 
A utilização do método do custo amortizado resulta no cálculo e apropriação de encargos 
financeiros com base na taxa efetiva de juros contratual do instrumento. (ii) Em maio de 
2020, a ThinkInternational, LLC contraiu um empréstimo no valor de US$ 779, (R$ 4.000) 
no âmbito do programa “CARES (Coronavirus Aid, Relief, and Economic Security)”. Os em-
préstimos destinam-se a suprir a perda de vendas e a capacidade de operar, juntamente 
com a correspondente incapacidade de pagar funcionários, aluguel e outros custos devido à 
pandemia. A empresa pode obter o perdão e pagar o empréstimo sem multas ou juros caso 
cumpra os requisitos do programa, os principais são: • Solicitar a remissão do empréstimo 
em até 10 meses após o último dia do período de cobertura do empréstimo; • Comprovar 
que os recursos foram utilizados para pagar a folha de pagamentos durante o período de 
cobertura do programa. Até 31 de dezembro de 2020, a Empresa está em compliance com 
os requisitos do programa.; (iii) Em 04 de agosto de 2020, houve uma captação de R$7.000 
junto a Caixa Econômica Federal, possuindo prazo de 15 meses, sendo 6 de carência e 9 de 
amortização de principal e encargos financeiros, com vencimento em 05 de novembro de 
2021. O recurso obtido tem como finalidade capital de giro, para a obtenção deste emprés-
timos a Companhia manteve um deposito vinculado no valor de R$1.400 para a garantia da 
operação. (iv) O recurso obtido pela ThinkInternational, LLC junto ao Banco Santander tem 
por finalidade capital de giro e não possui garantia. Os empréstimos possuem vencimentos 
conforme demonstrado a seguir:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Até um ano 7.700 7.827 13.207 8.996
Acima de um ano e até dois anos - 1.428 - 1.428

7.700 9.255 13.207 10.424
A movimentação do empréstimo está demonstrada conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Saldo inicial 9.255 14.766 10.424 15.890
  Ingressos 6.965 - 11.235 -
  Encargos 437 1.245 482 1.297
  Variação cambial - - 68 45
  Amortizações e pagamentos de juros (8.957) (6.756) (9.002) (6.808)
Saldo final 7.700 9.255 13.207 10.424
A Companhia não possui contratos de empréstimos com cláusulas financeiras restritivas 
(Covenants). 15. Financiamentos por arrendamento mercantil

Controladora e 
Consolidado

Taxa efetiva 2020 2019 Itens
Santander Leasing S.A. 0,94% a 1,22% a.m. 3.282 2.044 Equipamento informática
Bradesco Leasing S.A. 1,02% a 1,19% a.m. 705 1.466 Equipamento informática
Safra Leasing S.A. 0,99% a.m. 352 551 Equipamento informática

4.339 4.061
Circulante 2.556 1.881
Não circulante 1.783 2.180
Os financiamentos por arrendamento mercantil possuem vencimentos conforme demonstrado
a seguir: Controladora e Consolidado

Valor contábil Valor nominal
2020 2019 2020 2019

Até um ano 2.556 1.881 2.587 944
Acima de um ano e até dois anos 1.690 1.568 1.778 854
Acima de dois anos e até cinco anos 93 612 95 508

4.339 4.061 4.460 2.306

31. Mudanças nos passivos de atividades de financiamento
 Controladora

 

Em 1º de 
janeiro de 

2019
Novos emprésti-

mos/Ingressos
Principal pago/

Pagamentos
Juros  

pagos
Juros  

provisionados
Variação 
cambial

Transferên-
cias (*)

Em 31 de 
dezembro de 

2019
Circulante
Empréstimos e financiamentos 5.549 - (5.712) (1.044) 1.245 - 7.789 7.827
Arrendamento mercantil 826 3.345 (1.319) (180) 180 - (971) 1.881
Empréstimos partes relacionadas 6.008 - (6.164) (1.153) 1.171 - 4.814 4.676
Dividendos a pagar 5.559 6.880 (5.559) 6.880
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9.217 - - - - - (7.789) 1.428
Arrendamento mercantil 1.209 - - - - - 971 2.180
Empréstimos partes relacionadas 8.024 - - - - - (4.814) 3.210
Total 36.392 10.225 (18.754) (2.377) 2.596 - - 28.082
 Consolidado

 

Em 1º de 
janeiro de 

2019
Novos  

empréstimos
Principal  

pago
Juros  

pagos
Juros  

provisionados
Variação 
cambial

Transferên-
cias (*)

Em 31 de 
dezembro de 

2019
Circulante
Empréstimos e financiamentos 6.673 - (5.712) (1.096) 1.297 45 7.789 8.996
Arrendamento mercantil 826 3.345 (1.319) (180) 180 - (971) 1.881
Empréstimos partes relacionadas 6.008 - (6.164) (1.153) 1.171 - 4.814 4.676
Dividendos a pagar 5.559 6.880 (5.559) 6.880
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 9.217 - - - - - (7.789) 1.428
Arrendamento mercantil 1.209 - - - - - 971 2.180
Empréstimos partes relacionadas 8.024 - - - - - (4.814) 3.210
Total 37.516 10.225 (18.754) (2.429) 2.596 45 - 29.251

(*) Segregação entre circulante e não circulante.
Controladora

Em 1º de  
janeiro de 

2020
Novos  

ingressos
Principal pago/

Pagamentos
Juros  

pagos
Juros  

provisionados
Variação 
cambial

Transferên-
cias (*)

Em 31 de  
dezembro de 

2020
Circulante
Empréstimos e financiamentos 7.827 6.965 (8.568) (389) 437 - 1.428 7.700
Arrendamento mercantil 1.881 2.443 (2.210) (371) 416 - 397 2.556
Debêntures - - - - - - 11.095 11.095
Empréstimos partes relacionadas 4.676 (8.395) (237) 746 - 3.210 -
Dividendos a pagar 6.880 10.042 (6.880) - - - - 10.042
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 1.428 - - - - - (1.428) -
Arrendamento mercantil 2.180 - - - - - (397) 1.783
Debêntures - 58.285 - (1.678) 1.842 - (11.095) 47.354
Empréstimos partes relacionadas 3.210 - - - - - (3.210) -
Total 28.082 77.735 (26.053) (2.675) 3.441 - - 80.530

Consolidado
Em 1º de  

janeiro de 
2020

Novos  
Empréstimos/ 

ingressos
Principal pago/

Pagamentos
Juros  

pagos
Juros  

provisionados
Variação 
cambial

Transferên-
cias (*)

Em 31 de 
dezembro de 

2020
Circulante
Empréstimos e financiamentos 8.996 11.235 (8.568) (434) 482 68 1.428 13.620
Arrendamento mercantil 1.881 2.443 (2.210) (371) 416 - 397 2.556
Debêntures - - - - - - 11.095 11.095
Empréstimos partes relacionadas 4.676 - (8.395) (237) 746 - 3.210 -
Dividendos a pagar 6.880 10.230 (6.880) - - - - 10.230
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 1.428 - - - - - (1.428) -
Arrendamento mercantil 2.180 - - - - - (397) 1.783
Debêntures - 58.285 - (1.678) 1.842 - (11.095) 47.354
Empréstimos partes relacionadas 3.210 - - - - - (3.210) -
Total 29.251 82.193 (26.053) (2.720) 3.486 68 - 86.225
(*) Segregação entre circulante e não circulante.

João Carlos Rangel Araujo - Contador CRC/RJ 088.085/O-5 Benjamin Ribeiro Quadros - Presidente Mônica Andréia Jambeiro - Diretora Financeira



continuação Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da BRQ Soluções em Informática S.A. - São 
Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da BRQ Soluções em Informática S.A. (Companhia), identificadas como controladora e conso-
lidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Companhia em 31 de dezembro de 2020, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éti-
cas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Princi-
pais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no con-
texto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as responsabili-
dades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-

monstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses 
principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de proce-
dimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas 
nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles 
executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria 
sobre as demonstrações financeiras da Companhia. Reconhecimento de receita - prestação 
de serviços: Conforme mencionado na Nota 4, a Companhia reconhece suas receitas, na ex-
tensão em que o controle dos serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita a 
contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca destes serviços. Para as re-
ceitas de prestação de serviços de desenvolvimento de aplicações e integrações o reconheci-
mento das receitas é efetivado com base no estágio de conclusão do serviço. O estágio de 
conclusão é avaliado com base no método de proporção entre os custos incorridos até a data 
de referência e os custos totais estimados atualizados para uma transação, conforme definido 
pelo o CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente (equivalente à norma internacional IFRS 15). 
A complexidade envolvida na estimativa do estágio de conclusão dos serviços que é realizada 
de forma individual por contrato, bem como os potenciais riscos envolvidos em relação à 
competência do reconhecimento de receitas, nos levou a considerar esse assunto um dos 
principais assuntos de auditoria. Como nossa auditoria conduziu este assunto: Nossos proce-
dimentos de auditoria incluíram, entre outros, a avaliação do desenho e da eficácia operacio-
nal dos controles automatizados e manuais dependentes de tecnologia implementados pela 
Administração no processo de reconhecimento de receita, obtenção de documentação suporte 
para uma amostra de transações de receitas reconhecidas no exercício, incluindo o exame dos 
respectivos contratos e recálculo dos valores, e a análise mensal da movimentação dos saldos 
utilizando dados agregados e desagregados para identificar relações dissonantes às nossas 
expectativas baseadas em nosso conhecimento da Companhia e da indústria na qual está 
inserida, além de demais movimentações que pudessem indicar inconsistências quanto à 
conformidade do reconhecimento da receita na competência adequada. Adicionalmente, 
avaliamos as divulgações referentes ao reconhecimento de receitas incluídas nas demonstra-
ções financeiras da Companhia. Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efe-
tuados sobre o reconhecimento de receita - prestação de serviços, mencionados acima, que 
está consistente com a avaliação da administração, consideramos que as práticas contábeis 

divulgadas na Nota 4, bem como a aplicação dessas práticas e os valores registrados na re-
ceita de prestação de serviços e suas divulgações, são aceitáveis, no contexto das demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adiciona-
do: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020, elaboradas sob a responsabilidade da adminis-
tração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das de-
monstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contá-
beis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defini-
dos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e 
são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas toma-
das em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. A administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas inter-
nacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 

elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de inde-
pendência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela go-
vernança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audi-
toria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audi-
toria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação po-
dem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o inte-
resse público. São Paulo, 11 de fevereiro de 2021. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes 
S/S - CRC-2SP034519/O-6, Lazaro Angelim Serruya - Contador CRC-1DF015801/O-7.


